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DomA
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE ARAXÁ/MG

Órgão Ofi cial do Município de Araxá instituído pelo Decreto Municipal nº 662 de 1º/10/2013 - Ano 2 / nº 303 Quinta, 14 de novembro de 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁPREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG – Pregão Presencial 08.126/2019. Processo 160. Extrato de Contrato. 
O Município de Araxá e   Terracota Engenharia Eireli - EPP, valor global: R$ 1.015.000,00, fi rmam contratação de em-
presa especializada em engenharia civil, incluindo o fornecimento de material  e mão de obra para reforma do prédio 
da Escola Municipal Professora Auxiliadora Paiva, no Bairro São Domingos. Prazo de execução:  06 meses a partir da 
assinatura do contrato. Prazo de vigência: 09 meses. Aracely de Paula, Prefeito Municipal, 06/11/2019. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG – Pregão Presencial 08.123/2019. Processo 156. Extrato de Contrato. 
O Município de Araxá e   Cidade das Águas Transportes Eireli, valor global: R$ 1.203.950,00, fi rmam contratação de 
empresa especializada em locação de ônibus para atender as atividades do Gabinete do Prefeito e Secretaria Muni-
cipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Inovações Tecnológicas. Vencimento: 25/10/2020. Aracely de Paula, 
Prefeito Municipal, 25/10/2019. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG – Pregão Presencial 08.130/2019. Processo 164. Extrato de Contrato. O 
Município de Araxá e   Argus Científi ca LTDA, valor global: R$ 1.750,00; Procela Participações Eireli, valor global: R$ 
29.887,90, fi rmam aquisição de materiais de consumo e permanentes para atender o Laboratório Municipal da Secre-
taria de Saúde de Araxá-MG. Vencimento: 31/12/2019. Aracely de Paula, Prefeito Municipal, 30/10/2019. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Prefeitura Municipal de Araxá-MG. Aviso de Julgamento de Recurso. Concorrência nº 03.007/2019. Objeto: Con-
tratação de empresa especializada em engenharia civil, incluindo o fornecimento de material e mão de obra para 
ampliação do Feirão do Povo no Bairro Urciano Lemos.  A Comissão Permanente de Licitação comunica que foi dado 
provimento ao recurso interposto pela licitante AC Comércio e Serviços Ltda. As razões que motivaram tal posicio-
namento encontram-se a disposição dos interessados, para consulta, no site www.araxa.mg.gov.br e no Setor de 
Licitação, a Avenida Rosália Isaura de Araújo nº 275 - Bloco 03 B. Guilhermina Vieira Chaer, Araxá-MG, das 08h00min 
ás 12h00min e das 14h00min ás 18h00min. Demais informações pelo telefone 34.3691-7022/3691-7145 - 3662.2506. 
Araxá-MG, 13/11/2019. João Bosco França - Presidente da CPL. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG. Aviso de Licitação. Concorrência nº 03.007/2019.O Município de Ara-
xá-MG, através da Comissão Permanente de Licitação, comunica aos interessados que, após análise e julgamento 
dos recursos interpostos pelas empresas AC Comércio e Serviços Ltda., no Processo Licitatório na modalidade Con-
corrência nº 03.007/2019, fi ca designado o dia 18/11/2019 ás 09h00min para abertura e julgamento dos envelopes 
propostas. Demais informações pelo telefone 34.3691-7022/3691-7145 - 3662.2506. Araxá-MG, 13/11/2019. Aracely 
de Paula, Prefeito Municipal. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG – Aviso de Licitação. Pregão Presencial 08.142/2019. Processo 179. 
O Município de Araxá, torna público a aquisição de material gráfi co - carnês de IPTU, para atender os serviços de 
arrecadação de tributos da Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento e Gestão da Prefeitura de Araxá-MG, para 
o   Exercício de 2020. Abertura: 28/11/19 às 09:00h. Edital disponível: 18/11/19. Setor de Licitações: 0(34)3691-7022. 
Aracely de Paula, Prefeito Municipal – 13/11/19. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG – Aviso de Licitação. Pregão Presencial 08.143/2019. Processo 180. O 
Município de Araxá, torna público a contratação de empresa especializada em engenharia civil, incluindo fornecimento 
de material e mão de obra, para reforma dos telhados dos prédios das secretarias municipais de Educação e Saú-
de, localizadas no Centro Administrativo “Prefeito Domingos Santos” no Município de Araxá-MG. Abertura: 29/11/19 
às 09:00h. Edital disponível: 19/11/19. Setor de Licitações: 0(34)3691-7022. Aracely de Paula, Prefeito Municipal – 
13/11/19. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG – Aviso de Licitação. Pregão Presencial 08.144/2019. Processo 181. O 
Município de Araxá, torna público a aquisição de fi lmes de raio de x para atendimento aos usuários da rede municipal 
de saúde do Município de Araxá-MG, durante o Exercício de 2020. Abertura: 29/11/19 às 14:00h. Edital disponível: 
19/11/19. Setor de Licitações: 0(34)3691-7022. Aracely de Paula, Prefeito Municipal – 13/11/19. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG – Aviso de Licitação. Pregão Presencial 08.145/2019. Processo 182. O 
Município de Araxá, torna público a aquisição de medicamentos manipulados para fornecimento aos pacientes atendi-
dos pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Câmara Técnica em Saúde, dando assim, cumprimento a Ordens 
Judiciais, durante o Exercício de 2020. Abertura: 02/12/19 às 09:00h. Edital disponível: 20/11/19. Setor de Licitações: 
0(34)3691-7022. Aracely de Paula, Prefeito Municipal – 13/11/19. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG – Aviso de Licitação. Pregão Presencial 08.146/2019. Processo 183. 
O Município de Araxá, torna público a aquisição de ração para cães e gatos para atender a demanda do Canil do Mu-
nicípio de Araxá-MG. Abertura: 03/12/19 às 09:00h. Edital disponível: 21/11/19. Setor de Licitações: 0(34)3691-7022. 
Aracely de Paula, Prefeito Municipal – 13/11/19. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG – Aviso de Licitação. Pregão Presencial 08.147/2019. Processo 184. 
O Município de Araxá, torna público a aquisição de bobinas de papel termo sensível para impressora de ultrassom, 
em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Araxá-MG, durante o Exercício de 2020. Abertura: 
03/12/19 às 14:00h. Edital disponível: 21/11/19. Setor de Licitações: 0(34)3691-7022. Aracely de Paula, Prefeito Mu-
nicipal – 13/11/19. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG – Aviso de Remarcação de Licitação. Pregão Presencial 08.133/2019. 
Processo 168. Objeto: Aquisição de fraldas descartáveis, geriátricas e infantis, para fornecimento aos pacientes aten-
didos pela Secretaria Municipal de Saúde de Araxá-MG, através da Câmara Técnica de Saúde, em cumprimento a 
ordens judiciais. Em virtude da suspensão do processo em epígrafe para readequação técnica do Edital, fi ca designada 
nova data de abertura para o  dia 04/12/19 às 09:00h. Edital disponível: 19/11/19. Setor de Licitações: 0(34)3691-7022. 
Aracely de Paula, Prefeito Municipal – 13/11/19.
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL VIA EDITAL
O Secretário Municipal de Fazenda, Planejamento e Gestão, do Município de Araxá(MG), no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista que os contribuintes a seguir relacionados não foram localizados quando da notifi cação por AR 
ou pessoalmente pelo fi scal tributário, resolve NOTIFICÁ-LOS a comparecer ao Setor de Tributos-Município de Araxá, 
localizado na Rua Presidente Olegário Maciel, nº 306 - Térreo – Centro, no horário de 09:00 as 17:00 horas, para re-
gularizar sua situação cadastral e fi scal no prazo máximo de 30(trinta) dias a contar da Publicação deste EDITAL, para 
sanar as seguintes pendências: REGULARIZAÇÃO CADASTRAL, PAGAMENTO E/OU PARCELAMENTO DOS DÉBI-
TOS EM ATRASO,  sob pena de ter o seu débito protestado nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei 9.492/1997 
(incluído pela Lei nº 12.767 de 2012), e art. 319 e 319 A da Lei Complementar Municipal 3.983/2001 .

Contribuinte CPF/CNPJ Endereço
ADMF – EDUCAÇÃO A DISTANCIA LTDA 09.066.276/0002-28 RUA RIO BRANCO 630, CENTRO – ARAXÁ/MG
AGUINALDO TOMAZ MENDES JUNIOR 526.764.471-49 RUA COSTA SENNA 153, CENTRO – ARAXÁ/MG

78590 - ALBERTO CARLOS CLEMENTE 900.596.896-68 RUA BALTAZAR JOSE ALVES 90, PAO DE AÇU-
CAR – ARAXÁ/MG

155166 - ANDRE FABIANO DA COSTA 640.559.906-00 RUA EURINDO BARBOSA DE LACERDA 360, 
PAO DE AÇUCAR – ARAXÁ/MG

183052 - ANGELICA DA SILVA ANANIAS 661.256.346-04 RUA MARCO TÚLIO ROSA 100, LOT. JARDIM 
EUROPA III – ARAXÁ/MG

141392 - BARSANULFO GERALDO 273.853.536-49 RUA BRIGIDO DE MELO FILHO 285, FRANCIS-
CO DUARTE – ARAXÁ/MG

CAROLINE COUTINHO MASSA 034.157.186-54 RUA EVARISTO AFONSO BORGES 100, VERE-
DAS DA CIDADE – ARAXÁ/MG

78418 - CESAR FERINO DA SILVA DE MEDEIROS 060.958.036-16 RUA EURINDO BARBOSA DE LACERDA 100, 
PAO DE AÇUCAR – ARAXÁ/MG

CRISTIANO JOSE DA SILVA PHILOMENO 943.436.406-04 RUA FRANCISCO VERÇOSA 101, SILVERIA – 
ARAXÁ/MG

88877 - EFIGENIA VERÇOSA 472.541.736-04 RUA ALBERTO TITO 260, CENTRO – ARAXÁ/MG

ELDINO BORGES RODRIGUES 25.261.025/0001-70 AVN VEREADOR JOAO SENNA 852, CENTRO – 
ARAXÁ/MG

JEFERSON SOUZA VALLE 10.486.092/0001-15 AVN JOSE ANTONIO BARBOSA 255, SÃO DO-
MINGOS – ARAXÁ/MG

JESUS AGNON DE ASSIS 248.397.286-15 PÇA CORONEL ADOLFO 28, CENTRO – ARAXÁ/
MG

73729 - JORGE SANTOS ALVES JUNIOR 013.954.106-31 RUA JOSE ANDRADE DE FREITAS 245, BOA 
VISTA – ARAXÁ/MG

72718 - JOSE MARCELINO LOURENCO - ESPOLIO 947.455.366-15 AVN ADEMAR GUIMARAES 430, TIRADENTES – 
ARAXÁ/MG

132849 - JULIO DARIO LEITAO DE AVILA FILHO 947.013.506-72 RUA GERALDA RUFINO BORGES 220, VERE-
DAS DA CIDADE – ARAXÁ/MG

158707 - LEANDRO PEREIRA SANTOS 061.019.326-05 RUA RUFINO DE MOURA BORGES 165, PAO DE 
AÇUCAR – ARAXÁ/MG

120390 - LUIZ FERNANDO GONÇALVES DE SOUZA 082.783.946-44 RUA BALTAZAR JOSE ALVES 25, PAO DE AÇU-
CAR – ARAXÁ/MG

MARCELA FRANCO DE MESQUITA 581.920.776-91 AVN VEREADOR JOAO SENNA 103, CENTRO – 
ARAXÁ/MG

MARIA AUXILIADORA BATISTA NETA 081.956.476-18 RUA CARVALHO LOPES 256, CENTRO – ARAXÁ/
MG

80322 - MARIA DAS DORES MARTINS FERREIRA - ESPOLIO 681.046.776-91 RUA SEBASTIAO FERREIRA PINTO 780, SALO-
MAO DRUMMOND – ARAXÁ/MG

93403 - MARIA DOLORES DE TOLEDO COSTA 085.336.398-64 RUA CELIA DE PAIVA ARAUJO 45, DONA BEJA 
– ARAXÁ/MG

36209 - MARIA MARTA PORTO - ESPOLIO 810.159.416-72 RUA FRANCISCO MATIAS FILHO 595, TIRADEN-
TES – ARAXÁ/MG

RICARDO RAMOS FILHO 076.748.086-45 RUA EVARISTO AFONSO BORGES 100, VERE-
DAS DA CIDADE – ARAXÁ/MG

20772 - RODRIGO JOSE DE OLIVEIRA 038.470.736-05 RUA OSWALDO ALVARO SILVA 337, ESTANCIA 
– ARAXÁ/MG

16541 - VICENTE DE PAULO 272.995.466-04 RUA EDUARDO ANTONIO MORAIS 185, ALVO-
RADA – ARAXÁ/MG

89507 - WESLEY COSME SILVA 041.446.166-57 RUA IVAI LUIS COELHO 200, PAO DE AÇUCAR 
– ARAXÁ/MG

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DECRETO Nº 857 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2019.

Nomeia Gestor nos termos do art. 8º, inciso III, da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, que dispõe sobre o regime jurí-
dico das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil.
O Prefeito do Município de Araxá, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeada a senhora Cristiane Mirza Pereira da Silva, CPF nº 876.537.704-44 e RG nº MG – 14.549.230, 
como gestora dos Termos de Fomentos nºs 024/FMDCA/2019 (Centro de Formação Profi ssional Júlio Dário), 006/2019/
FMI (Centro de Formação Profi ssional Júlio Dário) e 007/2019/FMI (Centro de Formação Profi ssional Júlio Dário, cele-
brados entre o Município de Araxá e estas organizações da sociedade civil.
Parágrafo único. Fica nomeada como suplente da gestora citada no caput deste artigo, a senhora Sara Resende, CPF 
nº 087.417.796-06 e RG nº MG 12.228.117 SSP/MG.
Art. 2º. Fica instituída Comissão de Monitoramento e Avaliação para fi ns de acompanhamento dos Termos de Fomento 
mencionados no artigo 1º deste decreto, a qual terá como membros:
I – senhora Ana Rita Eduardo Flores, CPF nº 718.888.536-20 e RG nº 4.009.329 SSP/MA (Presidente);
II – senhor José Manoel Rios da Silva, CPF º 434.271.896-00 e RG nº MG 2.804.560 (Secretário); e
III – senhora Mirlane Lázara Deckers, CPF nº 787.522.136-68 e RG nº 12.858.087-5 SSP/PR (Membro).
Parágrafo único: Ficam nomeadas como suplentes para a comissão referida neste artigo a senhora Edelzi Gomes 
Lima, CPF nº 002.741.966-54 e RG nº MG.3.664.316 (Presidente), o senhor Eduardo Rezende Pereira, CPF nº 
657.815.386-15 e RG nº M 5.261.408 (Secretário) e a senhora Maria Cármem Ávila Paiva, CPF nº 066.619.496-35 e 
RG nº 12.516.937 (Membro).
Art. 3º. Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.

ARACELY DE PAULA
Prefeito Municipal de Araxá

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DECRETO Nº 858 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2019.

Nomeia Gestor nos termos do art. 8º, inciso III, da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, que dispõe sobre o regime jurí-
dico das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil.
O Prefeito do Município de Araxá, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeada a senhora Edelzi Gomes Lima, CPF nº 002.741.966-54 e RG nº MG.3.664.316, como gestora 
dos Termos de Fomentos nºs 002/2019/FMI (Instituto das Artes e Movimento - Movart) e 009/2019/FMI (Centro de 
Atendimento Múltiplo dos Talentos de Araxá - CAMTA), celebrados entre o Município de Araxá e estas organizações 
da sociedade civil.
Parágrafo único. Fica nomeada como suplente da gestora citada no caput deste artigo, o senhor José Manuel Rios da 
Silva, CPF nº 434.271.896-00 e RG nº MG 2.804.560 SSP/MG.
Art. 2º. Fica instituída Comissão de Monitoramento e Avaliação para fi ns de acompanhamento dos Termos de Fomento 
mencionados no artigo 1º deste decreto, a qual terá como membros:
I – senhora Sara Resende, CPF nº 087.417.796-06 e RG nº MG 12.228.117 (Presidente);
II – senhor Eduardo Rezende Pereira, CPF nº 657.815.386-15 e RG nº M 5.261.408  (Secretário); e
III – senhora Maria Cármem Ávila Paiva, CPF nº 066.619.496-35 e RG nº 12.516.937 (Membro).
Parágrafo único: Ficam nomeadas como suplentes para a comissão referida neste artigo a senhora Josiane Morais de 
Melo, CPF nº 087.068.736-00 e RG nº MG 15.610.637 (Presidente), a senhora Layane Aparecida de Carvalho, CPF nº 
103.121.226-40 e RG nº MG 14.664.726 (Secretária) e a senhora Cristiane Andrade Garcia, CPF nº 054.568.676-80 
(Membro).
Art. 3º. Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.

ARACELY DE PAULA
Prefeito Municipal de Araxá

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DECRETO Nº 859 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2019.

Nomeia Gestor nos termos do art. 8º, inciso III, da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, que dispõe sobre o regime jurí-
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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAXÁ

RESOLUÇÃO CMSA Nº 29 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2019
“Empossa Conselheiros Titulares e Suplentes indicados pelas entidades representativas do Conselho Municipal de 
Saúde de Araxá – Gestão 2018-2020”
O Conselho Municipal de Saúde de Araxá – CMSA, em sua 10ª Reunião Ordinária de 2019, realizada no dia 21 de ou-
tubro de 2019, através de sua Presidente, Cristiane dos Santos Andrade, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pelas Leis 8142/90, 8080/90, LC 141/2012, Resolução CNS 453/2012, Lei Municipal 7368/2019 e Regimento Interno 
e considerando:
- O disposto na Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que “Institui os Conselhos de Saúde no Brasil e dá 
outras providências”; 
- O disposto na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, “Lei Orgânica da Saúde”; 
- A Resolução nº 453, de 10 de Maio de 2012, que aprova as diretrizes para instituição, reformulação, reestruturação e 
funcionamento dos Conselhos de Saúde.
- A Lei Municipal nº 7368 de 03 de julho de 2019, que reestrutura o Conselho Municipal de Saúde e dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS do Município de Araxá/MG, altera as Leis 
Municipais números 2.624/93, 3.287/97 e 5.819/2010 e dá outras providências.
RESOLVE:
Artigo 1º. Empossar Conselheiros Titulares e Suplentes indicados pelas entidades representativas do Conselho Mu-
nicipal de Saúde de Araxá – Gestão 2018-2020, em substituição aos anteriormente empossados, conforme segue:
1) Central de Movimentos Populares - CMP 
Titular: Isabel Cristina dos Santos
2) Associação Lar Ebenezer 
Suplente: Maria Emília da Silva (Recanto do Idoso São Vicente de Paulo)
3) Secretaria Municipal de Saúde de Araxá
Titular: Flavia Aparecida Freire de Almeida
Artigo 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Araxá, 05 de novembro de 2019.

Cristiane dos Santos Andrade
Presidente 

Conselho Municipal de Saúde de Araxá 

Daniel Batista Nazário
Secretário Geral 

Conselho Municipal de Saúde de Araxá

Diane Dutra Cardoso Borges
Secretária Municipal de Saúde

Homologa esta Resolução
Aracely de Paula

Prefeito Municipal de Araxá
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

RESOLUÇÃO CMSA Nº 30 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2019
“Aprova alterações no Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde de Araxá”
O Conselho Municipal de Saúde de Araxá – CMSA, em sua 4ª Reunião Extraordinária de 2019, realizada no dia 05 de 
novembro de 2019, através de sua Presidente, Cristiane dos Santos Andrade, no uso de suas atribuições legais con-
feridas pelas Leis 8142/90, 8080/90, LC 141/2012, Resolução CNS 453/2012, Lei Municipal 7368/2019 e Regimento 
Interno e considerando:
- O disposto na Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que “Institui os Conselhos de Saúde no Brasil e dá 
outras providências”; 
- O disposto na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, “Lei Orgânica da Saúde”; 
- A Resolução nº 453, de 10 de Maio de 2012, que aprova as diretrizes para instituição, reformulação, reestruturação e 
funcionamento dos Conselhos de Saúde.
- A Lei Municipal nº 7368 de 03 de julho de 2019, que reestrutura o Conselho Municipal de Saúde e dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS do Município de Araxá/MG, altera as Leis 
Municipais números 2.624/93, 3.287/97 e 5.819/2010 e dá outras providências.
RESOLVE:
Artigo 1º. Aprovar alterações no Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde de Araxá.
Artigo 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Araxá, 05 de novembro de 2019.

Cristiane dos Santos Andrade
Presidente 

Conselho Municipal de Saúde de Araxá

Daniel Batista Nazário

dico das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil.
O Prefeito do Município de Araxá, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeada a senhora Sara Resende, CPF nº 087.417.796-06 e RG nº MG 12.228.117 SSP/MG, como ges-
tora dos Termos de Fomentos nºs 027/FMDCA/2019 (Instituto Apreender),  014/2019/FMI (Associação de Assistência 
à Pessoa com Defi ciência de Araxá  -FADA), 015/2019/FMI (Associação de Assistência à Pessoa com Defi ciência de 
Araxá  -FADA) e 016/2019/FMI (Associação de Assistência à Pessoa com Defi ciência de Araxá  -FADA), celebrados 
entre o Município de Araxá e estas organizações da sociedade civil.
Parágrafo único. Fica nomeada como suplente da gestora citada no caput deste artigo, a senhora Cristiane Mirza Pe-
reira da Silva, CPF nº 876.537.704-44 e RG nº MG – 14.549.230.
Art. 2º. Fica instituída Comissão de Monitoramento e Avaliação para fi ns de acompanhamento dos Termos de Fomento 
mencionados no artigo 1º deste decreto, a qual terá como membros:
I – senhora Edelzi Gomes Lima, CPF nº 002.741.966-54 e RG nº MG.3.664.316 (Presidente).
II – senhor Eduardo Rezende Pereira, CPF nº 657.815.386-15 e RG nº M 5.261.408 (Secretário).
III – senhora Maria Cármem Ávila Paiva, CPF nº 066.619.496-35 e RG nº 12.516.937 (Membro).
Parágrafo único: Ficam nomeadas como suplentes para a comissão referida neste artigo a senhora Ana Rita Eduardo 
Flores, CPF nº 718.888.536-20 e RG nº 4.009.329 SSP/MA (Presidente), o senhor José Manoel Rios da Silva, CPF º 
434.271.896-00 e RG nº MG 2.804.560 (Secretário) e a senhora Mirlane Lázara Deckers, CPF nº 787.522.136-68 e 
RG nº 12.858.087-5 SSP/PR (Membro).
Art. 5º. Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.

ARACELY DE PAULA
Prefeito Municipal de Araxá

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DECRETO Nº 860 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2019.

Nomeia Gestor nos termos do art. 8º, inciso III, da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, que dispõe sobre o regime jurí-
dico das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil.
O Prefeito do Município de Araxá, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeada a senhora Gleide Aparecida Moura, CPF nº 678.088.916-49 e RG nº MG 4.031.609, como 
gestora dos Termos de Fomentos nºs 025/FMDCA/2019 (Aquecendo Vidas) 004/2019/FMI (Obras Sociais Augusto 
de Lima) e 005/2019/FMI (Banco de Cadeiras de Rodas Rotary Club), celebrados entre o Município de Araxá e estas 
organizações da sociedade civil.
Parágrafo único. Fica nomeada como suplente da gestora citada no caput deste artigo, a senhora Edelzi Gomes Lima, 
CPF nº 002.741.966-54 e RG nº MG 3.664.316.
Art. 2º. Fica instituída Comissão de Monitoramento e Avaliação para fi ns de acompanhamento dos Termos de Fomento 
mencionados no artigo 1º deste decreto, a qual terá como membros:
I – senhora Josiane Morais de Melo, CPF nº 087.068.736-00 e RG nº MG 15.610.637 (Presidente).
II – senhora Layane Aparecida de Carvalho, CPF nº 103.121.226-40 e RG nº MG 14.664.726 (Secretária).
III – senhora Cristiane Andrade Garcia, CPF nº 054.568.676-80 (Membro).
Parágrafo único: Ficam nomeadas como suplentes para a comissão referida neste artigo a senhora Sara Resende, 
CPF nº 087.417.796-06 e RG nº MG 12.228.117 SSP/MG (Presidente), o senhor Eduardo Rezende Pereira, CPF nº 
657.815.386-15 e RG nº M 5.261.408 (Secretário) e a senhora Maria Cármem Ávila Paiva, CPF nº 066.619.496-35 e 
RG nº 12.516.937 (Membro).
Art. 3º. Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.

ARACELY DE PAULA
Prefeito Municipal de Araxá

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DECRETO Nº 866 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2019.

Nomeia Gestor nos termos do art. 8º, inciso III, da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, que dispõe sobre o regime jurí-
dico das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil.
O Prefeito do Município de Araxá, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeada a senhora Cristiane Gonçalves Pereira, CPF nº 870.434.676-91 e RG nº MG – 7.202.195, como 
gestora dos Termos de Fomentos nºs 003/2019/FMI (Fundação Cultural de Araxá), 008/2019/FMI (Fundação Cultural 
de Araxa), 010/2019/FMI (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Araxá) e 013/2019/FMI (Associação de 
Amparo às Pessoas Portadoras de Câncer de Araxá), celebrados entre o Município de Araxá e estas organizações da 
sociedade civil.
Parágrafo único. Fica nomeada como suplente da gestora citada no caput deste artigo, a senhora Renata Cristina 
Santos Ribeiro, CPF nº 928.053.106-91 e RG nº MG – 6.835.499.
Art. 2º. Fica instituída Comissão de Monitoramento e Avaliação para fi ns de acompanhamento dos Termos de Fomento 
mencionados no artigo 1º deste decreto, a qual terá como membros:
I – senhora Cristiane dos Santos Andrade, CPF nº 965.053.386-91 e RG nº MG – 5.629.791 (Presidente).
II – senhora Vanessa Helena da Silva, CPF nº 079.690.626-28 e RG nº MG – 11.519.609 (Secretária).
III – senhor Marco Aurélio Faria, CPF nº 611.899.106-59 e RG nº M – 4.148.503 (Membro).
Parágrafo único: Ficam nomeadas como suplentes para a comissão referida neste artigo a senhora Lidiane Valéria Lo-
pes Souza, CPF nº 068.316.496-10 e RG nº MG – 12.567.862 (Presidente), a senhora Mônica Aparecida de Faria, CPF 
nº 052.199.196-01 e RG nº MG – 7.765.375 (Secretária) e a senhora Telma Di Mambo Senna, CPF nº 277.715.206-34 
e RG nº M – 1.077.057 (Membro).
Art. 3º. Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.

ARACELY DE PAULA

Prefeito Municipal de Araxá
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PROCESSO Nº PAD 005/2019
MUNICÍPIO DE ARAXÁ – EDITAL CITAÇÃO - SERVIDOR EFETIVO – SUSIDARLEY MOREIRA GALVÃO AMORIM - 
2ª CHAMADA. A comissão processante, nomeada nos termos da Portaria 027/2017, na forma do Estatuto do Servidor 
Público Municipal Lei 1.288/74....FAZ SABER que pela comissão processante, sob o nº PAD 005/2019, tramita pro-
cesso administrativo disciplinar, requerido em face de SUSIDARLEY MOREIRA GALVÃO AMORIM, e como  servidora, 
se encontra em lugar incerto e não sabido, e tendo em vista o cometimento em tese da falta administrativa prevista no 
art. 201, inciso I (abandonar o serviço, faltando, sem  justa causa, por mais de trinta dias consecutivos ou sessenta 
alternados, em doze meses) da citada Lei Municipal. É o presente para  CITÁ-LO(A) para que no prazo de 15(quinze) 
dias úteis, querendo, apresente contestação, ou seja, apresente defesa, documentos pertinentes, forneça o rol de 
testemunhas, com os respectivos endereços, indique perito e formule quesitos, quando for o caso, sob pena de ser 
considerados revel, com conseqüente nomeação de curador para incumbir-se da defesa e acompanhar o processo até 
decisão fi nal. Araxá/MG, 12 de Novembro de 2019. COMISSÃO PROCESSANTE.
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 010
EM  13 DE NOVEMBRO DE 2019
DETERMINA INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA
JONATHAN RENAUD DE OLIVEIRA FERREIRA, Procurador Geral do Município de Araxá, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Determinar a instauração de Sindicância pela comissão nomeada nos termos da Portaria nº 017/2018, para o fi m de 
apurar possíveis irregularidades nos termos do PJS 004/2019.

Jonathan Renaud de Oliveira Ferreira
Procurador Geral do Município

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PORTARIA Nº 011

EM  13 DE NOVEMBRO DE 2019
DETERMINA INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA
JONATHAN RENAUD DE OLIVEIRA FERREIRA, Procurador Geral do Município de Araxá, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Determinar a instauração de Sindicância pela comissão nomeada nos termos da Portaria nº 017/2018, para o fi m de 
apurar possíveis irregularidades nos termos do PJS 005/2019.

Jonathan Renaud de Oliveira Ferreira
Procurador Geral do Município

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
JUSTIFICAÇÃO

Assunto: Acordo de Cooperação.  Associação de Assistência à Pessoa com Defi ciência de Araxá – FADA. Inexigibili-
dade. Chamamento Público.
A presente justifi cação, que se fundamenta no artigo 32, § 1º, da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, centra-se na 
celebração de Acordo de Cooperação com a Associação de Assistência à Pessoa com Defi ciência de Araxá – FADA 
(Acordo de Cooperação nº 002/2019), sem a realização de Chamamento Público, nos moldes da lei supracitada, co-
nhecida como “Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil”.
Como ato inaugural, e visando resguardar o princípio constitucional da impessoalidade (art. 37, caput, da Constituição 
Federal de 1988), cabe admoestar para o fato de que a Lei 13.019, de 31 de julho de 2014 contemplou, como regra, o 
instituto do “Chamamento Público”, o qual consiste no “procedimento destinado a selecionar organização da socieda-
de civil para fi rmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos 
princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos” (art. 
2º, inciso XII).
Por outro lado, e ainda na seara da supracitada lei, temos novel instrumento, qual seja, o “Acordo de Cooperação”, 
conceituado como o “instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração 
pública com organizações da sociedade civil para a consecução de fi nalidades de interesse público e recíproco que 
não envolvam a transferência de recursos fi nanceiros” (art. 2º, inc. VIII - A).
Ademais, dispõe o Marco Regulatório acerca de hipóteses de inexigibilidade de chamamento público, excepcionando, 
pois, a regra. Com efeito, o artigo 31 preconiza em seu inciso II, entre outros casos, que poder-se-á não exigir chama-
mento público quando “a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada 
em lei na qual seja identifi cada expressamente a entidade benefi ciária, inclusive quando se tratar da subvenção pre-
vista no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000”.
Destarte, e diante da análise acima realizada, justifi camos a celebração do Acordo de Cooperação entre essa munici-
palidade e Associação de Assistência à Pessoa com Defi ciência de Araxá – FADA, com inexigibilidade de Chamamento 
Público, precedida a dita celebração de aprovação de lei específi ca e almejando, sempre, o interesse público.
Araxá/MG, 04 de novembro de 2019.

ARACELY DE PAULA
Prefeito Municipal
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Secretário Geral 
Conselho Municipal de Saúde de Araxá

Diane Dutra Cardoso Borges
Secretária Municipal de Saúde

Homologa esta Resolução
Aracely de Paula

Prefeito Municipal de Araxá

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES INICIAIS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º - O presente Regimento Interno dispõe sobre as atividades, atribuições, obrigações, normas de postura e de 
ética, organização e funcionamento do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), criado pela Lei Municipal nº 
7.368, de 03 de julho de 2019, publicada na Edição nº 285 do Diário Ofi cial do Município de Araxá (DOMA).
Art. 2º - O Conselho Municipal de Saúde de Araxá é um órgão colegiado e deliberativo, permanente e fi scalizador do 
Sistema Único de Saúde (SUS), integrante da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Saúde, com compo-
sição paritária, organização e competências fi xadas de acordo com a Constituição Federal de 1988, com a Lei Federal 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, com a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e com fulcro nos artigos 
181, Parágrafo Único, alínea “a” e 186, caput, da Lei Orgânica do Município de Araxá, bem como na Resolução nº 453, 
de 10 de maio de 2012, do Conselho Nacional de Saúde. 

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES BÁSICAS DE ATUAÇÃO

Art. 3º- Consideram-se Princípios Fundamentais do Conselho Municipal de Saúde (CMSA) e de seus Conselheiros no 
exercício de suas atribuições, o reconhecimento, cumprimento e defesa das seguintes diretrizes básicas, estruturantes 
e prioritárias do Sistema Único de Saúde (SUS), devendo sempre se pautar pela constitucionalidade de seus atos, 
obedecendo a Carta Magna de 1988, a Lei Orgânica do Município de Araxá, as Portarias Ministeriais, as Resoluções e 
Deliberações da Secretaria de Estado da Saúde, dos Conselhos Nacional, Estadual e Municipal de Saúde, respeitada 
a sua autonomia:
I - Da Universalidade de acesso, e Integralidade das ações e Equidade das Políticas Públicas de Saúde no Sistema 
Único de Saúde (SUS); 
II - Da integração, hierarquização e distribuição dos serviços de saúde, instituindo-se um sistema de referência e contra 
referência efi ciente e efi caz, conforme as características epidemiológicas de cada área de abrangência do município 
e em cada nível de assistência; 
III - Da preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral; 
IV - Da organização e participação de todos os segmentos sociais, em especial, dos usuários da política pública de 
saúde/Sistema Único de Saúde SUS; 
V – Do respeito à diversidade social, de raça e etnia, gênero, orientação sexual, condição econômica, de defi ciências 
e, consequentemente, o combate a toda forma de preconceito; 
VI - Da gestão democrática e do controle social das políticas públicas de saúde do município, através das Conferências 
de Saúde e da participação dos Conselheiros nos diversos colegiados afi ns no município; 
VII – Zelar pelo direito à informação à todas pessoas assistidas e ao cumprimento dos direitos previstos na “Carta dos 
Direitos dos Usuários do Sistema Único de Saúde SUS”. 
VIII - Da manutenção da política de valorização e de educação continuada e permanente em saúde no município, em 
consonância com os modelos assistenciais e com o plano de carreira, cargos e salários dos trabalhadores no Sistema 
Único de Saúde (SUS).

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

Art. 4º - Sem prejuízos das funções do Poder Legislativo, são competências do Conselho Municipal de Saúde de Araxá 
(CMSA), considerando o âmbito da área de abrangência de cada um em conformidade com a Lei 8.142, de 28 de de-
zembro de 1990 e com a Resolução nº 453, de 10 de maio de 2012, do Conselho Nacional de Saúde: 
I- Fiscalizar o cumprimento da legislação, no Município, nos termos da Constituição Federal, Estadual e da Lei Orgâni-
ca Municipal, quanto ao direito de todo cidadão à saúde mobilizando e articulando a sociedade de forma permanente 
na defesa dos princípios constitucionais que Fundamentam o Sistema Único de Saúde (SUS); 
II- Implementar a mobilização e articulação contínuas da sociedade, na defesa dos princípios constitucionais que fun-
damentam o Sistema Único de Saúde (SUS), para o controle social de saúde; 
III- Contribuir, sempre, para a implementação e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS). 
IV- Estimular e garantir a realização das Conferências de Saúde a serem convocadas, ordinariamente a cada quatro 
anos, e anteriores à elaboração do Plano Municipal de Saúde (PMS), pelo Poder Executivo Municipal, ou extraordina-
riamente, por este ou pelo Conselho Municipal de Saúde, normatizando todos os processos necessários: convocação, 
organização e divulgação; 
V- Todos os Conselheiros devem colaborar com proposições quanto ao estabelecimento de critérios para a determi-
nação da periodicidade das Conferências de Saúde, quanto à sua convocação, comissão organizadora, regimento, 
divulgação e programação, explicitando seus deveres e papéis nas Pré-Conferências e na Conferência Municipal de 
Saúde, sendo que tais proposições deverão ser submetidas à votação pelo plenário do Conselho Municipal de Saúde 
CMS, e posteriormente da avaliação das mesmas e consolidação das propostas; 
VI- Todos os Conselheiros deverão zelar para garantir a legitimidade dos trabalhos de convocação ou instalação da 
Conferência Municipal de Saúde, e poderão solicitar sua suspensão ao detectarem e comprovarem irregularidades no 
processo de eleição dos delegados solicitando, então, a realização de nova Conferência, a qual deverá ser realizada 
no prazo de trinta (30) dias, podendo tal prazo ser prorrogado se acatadas as justifi cativas, no máximo para sessenta 
(60) dias; 
VII- Divulgar amplamente as funções e competências do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), seus traba-
lhos e decisões, por todos meios de comunicação acessíveis, incluindo informações sobre as agendas, datas e locais 
das reuniões; 
VIII- Estimular a composição do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), durante o período de planejamento 
das respectivas Conferências de Saúde; 
IX- Discutir, elaborar e aprovar a operacionalização das diretrizes e propostas aprovadas pelas Conferências de Saúde, 
zelando pela sua efetivação; 
X- Atuar na formulação e no controle da execução da Política Municipal de Saúde (PMS), incluindo os seus aspectos 
econômicos e fi nanceiros, propondo aos setores públicos e privados, estratégias para a sua aplicação; 
XI- Estabelecer estratégias e procedimentos de acompanhamento da gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), articu-
lando-se com os demais colegiados como os de criança e adolescente, idosos, assistência social, educação, trabalho, 
seguridade, meio ambiente, justiça, agricultura, e outros; 
XII- Apreciar, avaliar, aprovar e acompanhar a execução do Plano Municipal de Saúde (PMS), o qual deverá ser revisto 
anualmente, propondo, quando necessário, novas estratégias e prioridades para o alcance dos objetivos formulados a 
partir das diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Saúde e das diretrizes técnicas e políticas estabelecidas 
pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais, através de portarias, resoluções e 
outros instrumentos normativos; 
XIII- Todas as novas estratégias propostas na revisão anual, quando do não cumprimento de metas assistenciais, de-
verão ser embasadas na capacidade operacional da rede de atenção e nos dados epidemiológicos ofi ciais. 
XIV- Fiscalizar e controlar gastos e deliberar sobre critérios de movimentação de recursos da saúde, incluindo os do 
Fundo Municipal de Saúde e os transferidos e próprios do Município, Estado e União; 
XV- Analisar, discutir e aprovar o Relatório Anual de Gestão (RAG), com a prestação de contas, contendo informações 
fi nanceiras e assistenciais em todos os níveis de saúde, repassadas em tempo hábil pela gestão municipal ao Conse-
lho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) e com devido assessoramento técnico; 
XVI- Deliberar sobre os programas de saúde e projetos a serem encaminhados ao Ministério da Saúde e à Secretaria 
de Estado da Saúde, propondo a adoção de critérios defi nidores de qualidade e resolutividade, atualizando-os face ao 
processo de incorporação dos avanços científi cos e tecnológicos na área da Saúde; 
XVII- Opinar sobre a viabilidade da adesão a programas, encaminhamentos de projetos para captação de recursos, 
contratos e convênios de prestação de serviços em saúde e credenciamentos a serem fi rmados com prestadores pú-
blicos, fi lantrópicos ou privados no âmbito municipal ou serem encaminhados pelo Gestor para a Secretaria de Estado 
da Saúde e Ministério da Saúde, os quais deverão estar embasadas em critérios epidemiológicos, na capacidade do 
município em assumir novos serviços e dos serviços já existentes, prestando o mesmo tipo de credenciamento do 
serviço solicitado. 
XVIII- A SMS deverá dar ciência ao Conselho de todas as emendas parlamentares, destinadas pelo legislativo munici-
pal, estadual e federal, ao Fundo Municipal de Saúde, prestadores públicos, fi lantrópicos e privados de saúde ao SUS, 
no Município, informadas ao Conselho, contendo a precedência e em que serão utilização os recursos.
XIX- Fiscalizar a alocação e a aplicação dos recursos fi nanceiros, operacionais e humanos destinados aos programas 
específi cos, conforme critérios técnicos, epidemiológicos e político sanitários contidos nos instrumentos normativos 
afi ns do Ministério da Saúde; 
XX- Apreciar, sugerir e aprovar a Proposta Orçamentária Anual da Saúde (PAS), a qual deverá ter em vista as metas 
e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (art.195, § 2º da CF/88) e o princípio do processo de 
planejamento e orçamentação ascendentes (art. 36, da Lei nº 8.080/90), a ser encaminhada para apreciação e votação 
do Poder Legislativo; 
XXI- Observar se as metas propostas na Conferência Municipal de Saúde e no Plano Municipal de Saúde (PMS) e 
as não cumpridas na Proposta Orçamentária Anual da Saúde (PAS) do ano anterior, estão contidas na atual proposta 
e se os parâmetros epidemiológicos, determinações legais e vazios assistenciais foram levados em consideração na 
sua elaboração.
XXII- Acompanhar a movimentação e destinação destes recursos e avaliar, sobretudo, a resolutividade de sua aplica-
ção. 

XXIII- Fiscalizar e acompanhar a celebração de contratos e convênios na compra de serviços da rede pública, fi lantró-
pica e privada, bem como fi scalizar o funcionamento destes serviços no município, determinando, se necessário, a apli-
cação da legislação, a fi m de garantir o cumprimento das diretrizes constitucionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
e os critérios técnicos e a política de saúde estabelecida através dos instrumentos normativos do Ministério da Saúde; 
XXIV- Fiscalizar, avaliar e acompanhar a qualidade dos serviços de saúde prestados pelos órgãos públicos e privados 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), bem como suas instalações físicas e equipamentos, conforme critérios 
técnicos e políticos das normatizações estabelecidas pela legislação do Sistema Único de Saúde (SUS); 
XXV- Receber denúncias de irregularidades de qualquer natureza relativas ao funcionamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS) no âmbito municipal, averiguar e solicitar a apuração aos setores competentes, bem como propor ações 
de encaminhamento para melhor regularização das mesmas e, ainda, propor ações para evitar sua recorrência, apre-
ciando recursos advindos de suas deliberações; 
XXVI- Solicitar aos departamentos técnicos da Secretaria Municipal de Saúde, estudo permanente e diagnóstico si-
tuacional das condições de morbimortalidade da população, a fi m de conhecer os principais problemas de saúde do 
município, subsidiando as deliberações sobre a instalação de unidades de saúde e sobre as ações prioritárias de 
promoção, prevenção e recuperação da saúde; 
XXVII- Apoiar e promover a educação permanente em saúde para o controle social; 
XXVIII- Acompanhar a política para os Recursos Humanos do Sistema Único de Saúde (SUS); 
XXIX- Elaborar e aprovar, observado o disposto na Lei 7.368, de 03 de julho de 2019, seu Regimento Interno, o qual 
normatizará o seu funcionamento, conforme Resolução nº 453, de 10 de maio de 2012, do Conselho Nacional de 
Saúde;
XXX - Divulgar amplamente as funções e competências do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), seus 
trabalhos e decisões por todos meios de comunicação acessíveis, incluindo informações sobre as agendas, datas e 
locais das reuniões; 
XXXI- Fazer cumprir o Regimento Interno, mormente no que tange ao processo eleitoral para composição do Conselho 
Municipal de Saúde de Araxá (CMSA); 
XXXII- Viabilizar a implementação, no que couber, a formação e funcionamento de Conselhos Locais - regulamentados 
em resoluções próprias, nos serviços da atenção primária, públicos, fi lantrópicos e privados contratualizados ao SUS 
no município.
XXXIII- Oportunizar pauta ao gestor municipal, quadrimestralmente, na reunião do Conselho Municipal de Saúde de 
Araxá (CMSA), para que apresente o relatório de gestão referente ao primeiro, segundo e terceiro quadrimestres, para 
cumprimento da Legislação Federal; 
XXXIV- Elaborar parecer sobre o relatório quadrimestral e encaminhá-lo ao Poder Executivo, identifi cando as necessi-
dades de adequações para o cumprimento do Plano Municipal de Saúde (PMS) e Programação Anual de Saúde (PAS); 
XXXV- Conhecer, discutir, aprovar e acompanhar a Programação Pactuada Integrada (PPI) de Araxá com os municí-
pios da Região de Saúde Ampliada Triângulo do Sul e demais municípios de outras regiões de saúde;
XXXVII- Acompanhar e controlar as convocações de seus Conselheiros para as reuniões ordinárias e extraordinárias. 

CAPÍTULO IV
DA CONDUTA ÉTICA DO CONSELHEIRO MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 5º - Cabe ao Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) instituir normas de conduta ética para o exercício da 
função pública e política de Conselheiros e de servidores que auxiliam o  seu funcionamento administrativo, bem como 
em suas relações com o público em geral, organizações, instituições e usuários da saúde, com os Poderes Executivo, 
Legislativo, Judiciário e, por fi m, com o Ministério Público. Aludidas normas fundamentam-se em princípios éticos, os 
quais devem se traduzir na verdade, honestidade, justiça e na dignidade humana. 
Art. 6º - Ficam instituídas as normas de conduta ética do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), com as 
seguintes fi nalidades: 
I - Orientar a Ética dos conselheiros, titulares e suplentes; 
II – Tornarem públicas as regras de conduta ética dos Conselheiros, para que a sociedade possa aferir a integridade 
e lisura de suas atividades; 
III – Preservar a imagem e a reputação do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA).
Art. 7º - Os Conselheiros Municipais, representantes da sociedade civil e do governo, apesar de não serem remunera-
dos, são agentes públicos e, consequentemente, o exercício de suas funções exige ética compatível com os preceitos 
da Constituição Federal de 1988, com as Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990 e 8.142, de 28 de dezembro de 
1990, deste Regimento Interno e da Resolução nº 453, de 10 de maio de 2012, do Conselho Nacional de Saúde, bem 
como da Lei Municipal nº 7368, de 03 de julho de 2019. 
Art. 8º - O Conselheiro, no desempenho de suas funções, deve primar pelos princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência. 
Art. 9º - A função pública de Conselheiro deve ser entendida como de representação e defesa de direitos sociais da 
população usuária da Política do Sistema Único de Saúde (SUS) e de controle social. 
Art.10º - O Conselheiro executará suas funções com respeito, disciplina, dedicação, cooperação e discrição, para 
alcançar os objetivos defi nidos pelo Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), observando cuidadosamente as 
normas legais disciplinadoras de toda matéria tratada. 
Art. 11º - É vedado ao Conselheiro: 
I – Atentar contra a ética, a moral e o decoro; 
II – Valer-se de sua posição instrumento de domínio, pressão ou de menosprezo a qualquer pessoa; 
III – Prejudicar deliberadamente a reputação de outros conselheiros ou de cidadãos; 
IV – Ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente com erro ou infração a estas Normas de Ética e de 
Conduta; 
V – Usar de artifícios para adiar ou difi cultar o exercício regular de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano 
moral ou material; 
VI – Permitir que perseguições ou interesses de ordem pessoal interfi ram no trato com o público, com os jurisdiciona-
dos administrativos, com servidores ou com outros Conselheiros; 
VII - Pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber gratifi cação, prêmio, comissão, doação ou vantagem de qualquer 
espécie, para si, parentes em qualquer grau ou qualquer pessoa, para o cumprimento da sua missão ou para infl uen-
ciar outro Conselheiro para o mesmo fi m; 
VIII - Alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encaminhar para providências; 
IX - Retirar do Conselho ou de repartição pública, sem estar legalmente autorizado, qualquer documento, livro, equipa-
mento ou bem pertencente ao patrimônio público; 
X - Fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito interno de suas atividades, em benefício próprio, de 
parentes em qualquer grau ou de terceiros; 
XI – Falsear deliberadamente a verdade ou basear-se na má-fé;
XII – Permitir ou concorrer para que interesses particulares prevaleçam sobre o interesse público;
Art. 12 - A Comissão de Conduta Ética é um órgão normativo no âmbito de sua competência e encarregada de orientar 
e aconselhar os Conselheiros. 
I – A Comissão de Ética e de Conduta será composta por 4 (quatro) Conselheiros, eleitos pela Plenária do Conselho 
Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), respeitando a representação paritária conforme Resolução nº 453, de 10 de 
maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde e a Lei Municipal nº 7.368, de 03 de julho de 2019;
II – O mandato dos membros da Comissão de Conduta Ética coincidirá com o mandato dos demais Conselheiros; 
III – Os membros da Comissão de Conduta Ética serão eleitos no plenário do Conselho Municipal de Saúde de Araxá 
(CMSA), e o(a) Presidente entre seus pares e referendado pelo plenário do mencionado Conselho; 
Art. 13 - A Comissão de Conduta Ética reunir-se-á com a presença de, no mínimo, 2 (dois) membros. 
I – Em seus impedimentos ou faltas, o(a) Presidente da Comissão será substituído(a) por um dos seus membros, 
escolhidos entre os presentes; 
II – Haverá uma reunião ordinária a cada 6 (seis) meses, e tantas extraordinárias quantas forem convocadas pelo(a) 
Presidente da Comissão de Conduta Ética, ou por 2 (dois) de seus membros, desde que esteja presente um represen-
tante dos usuários; 
III – Perderá o mandato na Comissão de Conduta Ética o Conselheiro que, sem justifi cativa, faltar a 3 (três) reuniões, 
ordinárias ou extraordinárias, devendo o Plenário eleger seu substituto; 
IV – Os Conselheiros, quando convocados, deverão participar das reuniões da Comissão de Conduta Ética, podendo 
fazer uso da palavra, mas sem direito a voto. 
Art. 14 - Qualquer membro da Comissão de Conduta Ética poderá, de ofício, pedir seu afastamento na apreciação de 
qualquer fato levado ao conhecimento da Comissão, caso entenda que sua permanência poderá prejudicar a apuração 
dos fatos.
I – No caso descrito no caput desde artigo, o plenário do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) indicará um 
Conselheiro para substituí-lo temporariamente, respeitando a paridade; 
II – Caso não haja o afastamento voluntário previsto no caput, poderá a Comissão, em votação aberta, afastar o mem-
bro envolvido, procedendo conforme o designado no inciso I; 
Art. 15 - Durante os procedimentos a serem adotados pela Comissão de Conduta Ética, para a apuração de fato ou ato 
que, em princípio, se apresente contrário à ética ou em desconformidade com as normas, a Comissão ouvirá apenas 
o queixoso e o Conselheiro, ou apenas este, se a apuração decorrer de conhecimento de ofício, cabendo sempre 
recurso ao Plenário. 
Parágrafo único - A Comissão de Conduta Ética não poderá se eximir de fundamentar o relatório da falta de decoro do 
Conselheiro alegando a falta de previsão neste Regimento Interno, cabendo-lhe o direito de recorrer à analogia, aos 
costumes e aos princípios éticos e morais conhecidos na sociedade e em outras profi ssões. 
Art. 16- Cabe à Comissão de Conduta Ética: 
I – Receber denúncias e propostas para averiguação de infração ética que lhe forem encaminhadas, pelo próprio de-
nunciante ou por procurador legalmente constituído, deliberando sobre a conveniência de instauração de procedimento 
específi co e eventuais penalidades, sendo vedadas denúncias anônimas; 
II – Instaurar, de ofício, procedimento competente sobre ato ou matéria que considere passível de confi gurar, em tese, 
infração a princípio ou norma ética; 
III – Instruir o procedimento que deverá ser concluído no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período; 
IV – Elaborar relatório circunstanciado e parecer conclusivo, propondo ao plenário do Conselho Municipal de Saúde de 
Araxá (CMSA), se devida, a aplicação de penalidade. 
Art. 17 – Ao(a) Presidente da Comissão de Conduta Ética compete: 
I – Convocar reuniões ordinárias e extraordinárias; 
II – Presidir os trabalhos da Comissão; 
III – Exercer o direito do voto de qualidade;
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IV – Exercer as atribuições que lhe forem conferidas por este Regimento Interno, ou por delegação da Comissão de 
Conduta Ética ou pelo plenário do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA). 
Art. 18 - Da Aplicação de Penalidades – Após a apresentação do relatório conclusivo da Comissão de Conduta Ética, 
o plenário do Conselho Municipal de Saúde (CMSA), dependendo da gravidade, poderá aplicar as seguintes punições: 
I – advertência por escrito; 
II– advertência por escrito, com suspensão por 30 (trinta) dias; 
III – cassação da indicação de Conselheiro Municipal ou pedido de substituição do servidor à serviço do Conselho 
Municipal de Saúde de Araxá (CMSA). 
Art. 19 - Salvo nos casos de manifesta gravidade, e que exijam aplicação imediata de penalidade mais grave, a impo-
sição das penas obedecerá à gradação do artigo anterior. 
Parágrafo Único: Avaliar-se-á a gravidade pela extensão do dano e por suas consequências. 
Art. 20 - A alegação de ignorância ou a má compreensão dos preceitos destas normas não exime de penalidade o 
infrator.
Art. 21 - São circunstâncias que podem atenuar a pena: 
I – não ter sido antes responsabilizado por infração de Ética; 
II – ter reparado ou minorado o dano. 

CAPÍTULO V
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAXÁ

Art. 22 - O Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) será composto de forma paritária, sendo 50% das vagas 
destinadas aos usuários dos serviços de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS), 25%, destinados às entidades de 
Trabalhadores em Saúde e 25% aos representantes do governo, prestadores de serviços privados conveniados ou 
sem fi ns lucrativos. 
I – A representação de órgãos e entidades terá como critério a representatividade, a abrangência e a complementarida-
de do conjunto de forças sociais, de acordo com as peculiaridades locais, aplicando-lhe sempre o princípio da paridade;
II - Os membros efetivos e suplentes dos Conselhos, representantes dos prestadores de serviço e trabalhadores e 
usuários, serão, respectivamente eleitos nos termos do Artigo 9º da Lei Municipal nº 7.368, de 03 de julho de 2019; 
III - Os membros efetivos e suplentes dos Conselhos, representantes dos órgãos governamentais serão nomeados, 
mediante indicação do representante máximo destes órgãos, nos termos do Art.8º da Lei Municipal nº 7368 de 2019, 
seus incisos e parágrafos. 
VI - O representante do segmento de governo, da Secretaria Municipal de Saúde será indicado pelo Secretário Muni-
cipal de Saúde. 
Art. 23. Considerando o que preceitua a Terceira Diretriz da Resolução nº 453, de 10 de maio de 2012, do Conselho Na-
cional de Saúde (CNS), o Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) será composto por 16 dezesseis membros 
titulares e seus respectivos suplentes, distribuídos de forma paritária e quadripartite, conforme segue: 
I – 02(dois) representantes do Poder Executivo Municipal sendo: 
a) 01(um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;
b) 01(um) representante do PROCON.
II – 02 (dois) representantes dos Prestadores de Serviços do Sistema Único de Saúde;
III – 04 (quatro) representantes dos Trabalhadores de Saúde;
IV – 08 (oito) representantes de entidades, sem fi ns lucrativos e sem vínculo com a prestação de serviço, de usuários 
do Sistema Único de Saúde, sendo:
a) 02 (dois) representantes das associações de moradores de bairros; 
b) 02 (dois) representantes de entidades representativas de portadores de doença crônica ou associação de portado-
res de defi ciências ou patologias; 
c) 01 (um) representante dos sindicatos dos trabalhadores urbanos e rurais, ou de aposentados e pensionistas ou 
entidades representantes de idosos com atuação na área da saúde ou outras entidades civis organizadas que não se 
enquadrem em nenhum dos segmentos já representados de acordo com a Resolução nº 453, de 10 de maio de 2012, 
do Conselho Nacional de Saúde ou que venham a constar em novas resoluções deste conselho nacional;
d) 01 (um) representante de organizações religiosas ou de comunidades indígenas, ou afrodescendentes ou movimen-
tos sociais e populares;
e) 01 (um) representante de comunidade científi ca, desde que não seja pertencente à entidade já representada no 
Conselho Municipal de Saúde ou representante de clube de serviços; 
f) 01(um) representante de entidade de defesa da criança e do adolescente com atuação na área da saúde. 
Art. 24. A eleição dos Conselheiros Municipais de Saúde de Araxá (CMSA) dar-se-á em assembleia extraordinária 
específi ca a ser convocada para tal fi m, de conformidade com edital a ser publicado com antecedência de 02 (dois) 
meses da data fi xada para a realização do referido processo eleitoral. 
§ 1°. Cada segmento eleito deverá apresentar seus representantes após a eleição, sendo 01 (um) titular e 02 (dois) 
suplentes.
§ 2°. A representação nos segmentos deve ser distinta e autônoma em relação aos demais seguimentos que compõe 
o conselho, sendo vedada a escolha de representante dos usuários e trabalhadores que tenham cargo comissionado, 
função gratifi cada, subordinação imediata, dependência econômica e comunhão de interesse com qualquer represen-
tante dos demais segmentos do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA).
§ 3º. Os representantes do Poder Executivo Municipal e dos Prestadores de Serviços do Sistema Único de Saúde 
(SUS) serão indicados, formalmente, pelos seus respectivos segmentos ou entidades, de acordo com a sua organiza-
ção ou de seus fóruns próprios e independentes. 
§ 4º. Os membros eleitos, titulares e suplentes, para o Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) serão nomea-
dos por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal e por este empossados para um mandato de 04(quatro) anos, 
permitida a recondução por uma única vez, observando-se sempre o princípio da paridade. 
§ 5º. Em caso de ausência de outro representante que garanta o princípio da paridade, será permitido nova recondu-
ção. 
§ 6º. Os conselheiros perderão o mandato caso faltem, sem prévia justifi cação, à 3 (três) reuniões, ordinárias ou extra-
ordinárias, consecutivas ou à 05 (cinco) intercaladas, dentro do período de 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 7º. No caso de perda do mandato, e através de requerimento da Mesa Diretora do Conselho Municipal de Saúde de 
Araxá (CMSA), haverá substituição do conselheiro obedecendo-se a ordem de suplentes. 
§ 8º. Os conselheiros representantes do Poder Executivo Municipal poderão ser substituídos à critério deste. 
§ 9º A Mesa Diretora terá mandato de 2 (dois) anos, com possibilidade de recondução limitada ao período subsequente, 
à critério da plenária dos seguimentos representados. 
§ 10º. A ocupação de cargos de confi ança ou de chefi a que interfi ram na autonomia representativa do conselheiro, 
deve ser avaliada como possível impedimento da representação do segmento e, à juízo da entidade que o mesmo 
representar, pode ser indicativo de sua substituição. 
§ 11º. O Conselheiro, no exercício de sua função, responde pelos seus atos conforme a legislação vigente.
§ 12º. A função de conselheiro não será remunerada, sendo considerada serviço de relevância pública e garantirá a sua 
dispensa do trabalho, sem qualquer espécie de prejuízo, durante o período das reuniões, das capacitações e outras 
ações específi cas do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA).
§ 13°. A participação como Conselheiro de membros eleitos do Poder Legislativo e de representantes do Poder Judici-
ário e do Ministério Público, não é permitida no Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA).
Art. 25 - As reuniões do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) serão realizadas ordinariamente e extraordina-
riamente, em sua sede, e excepcionalmente em local pré-defi nido, de janeiro a dezembro, pré-agendadas com data a 
ser defi nida pelo pleno da gestão empossada, e instalar-se-ão com a presença da maioria absoluta 50% mais um dos 
membros em primeira convocação ou com 1/3 (um terço) de seus membros em segunda convocação, a ser realizada 
30 (trinta) minutos após a primeira.
§1º- As assembleias ordinárias e extraordinárias serão comunicadas a todas as entidades ou órgãos participantes do 
Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), com a sua respectiva pauta por correspondência eletrônica especí-
fi ca. 
§ 2º– Na convocação para a reunião ordinária ou extraordinária do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), 
deverá constar a pauta do dia. 
§3º- O Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) reunir-se-á extraordinariamente para tratar de matérias espe-
cífi cas ou urgentes através de: 
a) Convocação formal de sua Mesa Diretora; 
b) Convocação formal de 1/3 (um terço) de seus membros;
§4º- As deliberações do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) serão tomadas somente com quorum mínimo 
de maioria absoluta, isto é, 50% mais um de seus membros, presentes à sessão plenária; 

CAPÍTULO VI
DA ORGANIZAÇÃO HIERÁRQUICA, DO FUNCIONAMENTO E DA NATUREZA DAS ASSEMBLÉIAS E DAS 

CONVOCAÇÕES
Art. 26 - O Conselho Municipal de Saúde deve ser regido pela seguinte organização hierárquica respectivamente: 
Plenário, Mesa Diretora e Comissões. 
DO PLENÁRIO
Art. 27 - Compete aos membros integrantes do Plenário, órgão deliberativo máximo do Conselho Municipal de Saúde 
de Araxá (CMSA): 
a) Comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), justifi cando 
previamente, suas faltas por documento físico ou eletrônico.
b) Requerer, para que constem nas pautas das próximas reuniões, mediante justifi cativa, assuntos para serem objeto 
de discussão e deliberação do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), bem como prioridade para exame de 
matéria urgente; 
c) Examinar, avaliar, propor e deliberar sobre as matérias e processos apresentados e discutidos em Plenário, confor-
me atribuições defi nidas em lei e neste Regimento Interno; 
d) Apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogáveis mediante justifi cativa, por mais 15 (quinze) dias, os documen-
tos ou processos que lhes forem distribuídos, proferindo parecer conclusivo; 
e) Representar o Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), em quaisquer atividades públicas, quando designa-
do por seu Plenário ou Mesa Diretora; 
f) Requerer, reunião extraordinária do Plenário e/ou da Mesa Diretora para discussão e deliberação de matérias urgen-
tes e prioritárias, por convocação formal de 1/5 (um quinto) de seus membros; 
g) Apresentar projetos de resolução e/ou formular moções ou proposições no âmbito de competência do Conselho 
Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) para discussão e aprovação pelo mesmo; 
h) Solicitar diligências (cuidado ativo, presteza, agilidade e zelo) em processos, que no seu entendimento, não estejam 

sufi cientemente instruídos; 
i) Propor modifi cações, supressões ou acréscimos neste Regimento Interno; 
j) Votar e ser votado para desempenhar funções especiais ou de direção no Conselho Municipal de Saúde de Araxá 
(CMSA); 
k) Exercer outras atribuições e atividades inerentes a sua função de Conselheiro Municipal de Saúde de Araxá (CMSA). 
§ 1º. - Cada Conselheiro titular terá direito a um único voto por matéria apreciada na sessão plenária, com exceção do 
Presidente que terá direito apenas ao voto de qualidade.
§ 2º. - As deliberações serão anotadas em ata e, quando necessário, consubstanciadas em resoluções.
§ 3º. Caso haja empate nas votações, abrir-se-á discussão com apresentação de defesa a favor da matéria e, à con-
tinuação, será apresentada defesa em desfavor da matéria, repetindo-se, então, a votação sendo que, persistindo o 
empate, o Presidente exercerá o voto de qualidade. 
§ 4º. O Conselheiro suplente terá direito a voz, sendo que o direito a voto somente será exercido no caso de estar 
substituindo ofi cialmente o Conselheiro titular ou, automaticamente, na ausência deste. 
§ 5º- A ausência injustifi cada do Conselheiro, através de seu titular ou de seu suplente, em 03 (três) reuniões conse-
cutivas ou a 05 (cinco) intercaladas, e dentro do mesmo ano, ensejará a vacância da representação, sendo que cabe 
ao Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) comunicar ao segmento, a cada trimestre, a frequência de seus 
representantes. 
§ 6º – Em caso de vacância e/ou substituição durante o mandato, a entidade será substituída por outra subsequente 
do mesmo segmento, constante na ata da assembleia específi ca.
§ 7º – Em caso de vacância, se não houver suplente indicado na ata específi ca de posse, o Conselho poderá fazer um 
chamamento público, às entidades representantes do segmento. 
Art. 28 - Para melhor desempenho de suas funções, o Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) poderá recorrer 
a pessoas e a entidades, mediante os seguintes critérios: 
I – São considerados colaboradores do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) as instituições formadoras de 
recursos humanos para a saúde, representantes dos órgãos colegiados representativos de gestores da saúde, das 
entidades representativas de profi ssionais e de usuários, sem embargo de suas condições de membros; 
II - Poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização para assessorar o Conselho Municipal 
de Saúde de Araxá (CMSA) em assuntos específi cos; 
III - Poderão ser criadas comissões internas, constituídas por entidades membros do Conselho Municipal de Saúde 
de Araxá (CMSA), ou outras instituições, para promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas específi cos. 
Art. 29 - As sessões plenárias ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) deverão 
ser divulgadas amplamente, com acesso assegurado ao público. 
§ 1º As resoluções/deliberações do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) deverão ser amplamente divulga-
das através de publicação no órgão ofi cial do município ou em outros periódicos de larga circulação. 
§ 2º Os cidadãos que comparecerem às reuniões ordinárias e/ou extraordinárias do Conselho Municipal de Saúde de 
Araxá (CMSA), poderão se inscrever para exercer direito a voz, após a manifestação de todos Conselheiros inscritos 
em cada ordem do dia, desde que obedecido o procedimento a ser defi nido em resolução do mencionado conselho. 
Art. 30 – O Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) reger-se-á pelas seguintes disposições no que se refere 
aos seus membros. 
I- O exercício da função de Conselheiro não deve ser remunerado, considerando-se como serviço público relevante 
sendo garantida a dispensa do trabalho sem prejuízo para o Conselheiro. 
II- Os membros do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) representantes dos trabalhadores, dos prestadores 
de serviços e usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) podem ser substituídos pelos suplentes listados na Ata de 
eleição da assembleia específi ca, mediante solicitação pessoal, da entidade ou do conjunto de entidades que o indicou. 
III- Os membros dos Conselhos de Saúde indicados pelo governo poderão ser substituídos a seu critério. 
IV- O Conselheiro, no exercício de sua função, responde pelos seus atos conforme a legislação vigente. 
DA MESA DIRETORA 
Art. 31- Na cerimônia de posse dos conselheiros eleitos, dar-se-á a eleição da Mesa Diretora por voto direto de seus 
integrantes e por maioria simples, através de inscrição de chapa, obedecendo a paridade. As reuniões do Conselho 
Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) serão dirigidas pela Mesa Diretora, eleita bienalmente pelo Plenário do órgão, 
através do voto direto de seus integrantes e por maioria simples. 
Art. 32- A Mesa Diretora terá como componentes: 
I - Presidente 
II - Vice-Presidente; 
III - 1º Secretário(a);     
IV - 2º Secretário(a) 
§ 1º- Os cargos da Mesa Diretora serão ocupados, respeitando a paridade de 50% de Usuários, 25% de Trabalhadores, 
25% de Governo e Prestadores de Serviços; 
§ 2º - A Mesa Diretora será composta por qualquer membro efetivo do Conselho que se candidatar em chapa e for eleito 
pelo Plenário, e terá mandato de 2 (dois) anos, podendo ser renovado, também pelo Plenário por mais 2 (dois) anos.
§ 3º - O Conselheiro, para candidatar-se a qualquer cargo da Mesa Diretora, não poderá ter sido punido pelas normas 
de ética e conduta do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA). 
§ 4º- As decisões serão tomadas por consenso e, na hipótese de impasse nas decisões da Mesa Diretora, a decisão 
será tomada no Plenário do Conselho, independentemente do assunto tratado; 
§ 5º- A Mesa Diretora reunir-se-á em data e horário defi nidos por seus componentes, ou extraordinariamente quando 
convocada pelo Presidente ou por metade de seus membros; 
§ 6º - A Mesa Diretora verifi cará as pendências em reuniões aprovadas em Plenário do Conselho Municipal de Saúde 
de Araxá (CMSA), priorizando e propondo a inclusão na pauta dos assuntos mais importantes; 
§ 7º - A Mesa Diretora receberá as demandas e necessidades do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), 
dando encaminhamento às propostas e/ou pautando-as para decisão nas reuniões do citado Conselho.
Art. 33 – São atribuições do(a) Presidente da Mesa Diretora do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA): 
a) Convocar e coordenar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA); 
b) Cumprir e fazer cumprir as deliberações do Plenário e Mesa Diretora do Conselho Municipal de Saúde de Araxá 
(CMSA); 
c) Responsabilizar-se pela efetiva convocação e pelo registro, em atas, de todas as reuniões ordinárias e extraordiná-
rias do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), bem como pela publicação das mesmas no órgão ofi cial do 
Município ou em outro veículo de larga circulação no Município; 
d) Apresentar, na reunião seguinte, justifi cativas com propostas de alteração, rejeição ou encaminhamento das delibe-
rações tomadas e aprovadas em plenário; 
e) Assinar correspondências do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) e de sua Mesa Diretora. 
f) Enviar ao Poder Executivo Municipal as decisões e ou resoluções do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) 
para serem homologadas. 
Art. 34 – São atribuições do(a) Vice-Presidente da Mesa Diretora do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA): 
a) Substituir o Presidente em seus impedimentos; 
b) Participar das deliberações da Mesa Diretora. 
c) Executar tarefas designadas pelo Presidente e ou Mesa Diretora. 
Art. 35 – São atribuições do(a) Primeiro(a) Secretário(a) da Mesa Diretora do Conselho Municipal de Saúde de Araxá 
(CMSA): 
a) Secretariar as reuniões do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) e de sua Mesa Diretora;
b) Apresentar os cidadãos presentes à reunião; 
c) Apresentar a pauta da reunião; 
d) Ler as atas de reuniões do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) e de sua Mesa Diretora para deliberação; 
e) Ler requerimentos, moções e/ou relatórios apresentados para deliberação do Plenário; 
f) Auxiliar o Presidente na condução da pauta; 
g) Assinar correspondências do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) e de sua Mesa Diretora, juntamente 
com o Presidente;
h) Acompanhar e apoiar os trabalhos da Secretaria Executiva. 
Art. 36 – São atribuições do(a) Segundo(a) Secretário(a) da Mesa Diretora do Conselho Municipal de Saúde de Araxá 
(CMSA): 
a ) Substituir o primeiro secretário em seus impedimentos; 
b) Participar das deliberações da Mesa Diretora; 
c) Dar apoio nas reuniões, fazendo inscrições e delimitando o tempo de fala (três minutos) dos oradores, indicando ao 
Presidente os excedentes; 
d) Informar ao Presidente o número de oradores inscritos para decisão de encerrar a discussão e decidir para encami-
nhar as propostas para decisão. 
Art. 37 - O Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) terá uma Secretária Executiva, indicada e cedida pelo órgão 
gestor da Política de Saúde do Município de Araxá, que desempenhará a função de assessoramento, a fi m de prestar 
apoio administrativo e operacional a todos os Conselheiros. 
Parágrafo único: A Secretária Executiva será um(a) servidor(a) público(a) efetivo(a) e deverá alocar-se na própria sede 
do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), para facilitar a execução das suas atribuições que são: 
a) Providenciar junto aos setores competentes cópias de documentos (processos, contratos entre outros), solicitados 
pelos conselheiros e/ou necessários para subsidiar as matérias em pauta, submetidas à apreciação e deliberação do 
Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), bem como pelo posterior encaminhamento e organização, em arqui-
vo, destes documentos, com os respectivos pareceres e deliberações; 
c) Dar o encaminhamento pertinente a todas as providências solicitadas e recomendações determinadas pelo Plenário, 
registradas em ata;
d) Responsabilizar-se pela comunicação e encaminhamento de convites ou convocações feitas aos Conselheiros, 
por órgãos governamentais ou não-governamentais, para participarem de reuniões, fóruns, encontros, plenárias, etc.; 
e) Atender as solicitações da Mesa Diretora; 
f) Receber, registrar e apresentar à Mesa Diretora as correspondências externas e internas; 
g) Apoiar a Mesa Diretora em seus trabalhos; 
h) Redigir as atas de reuniões; 
i) Entregar ao Presidente da sessão, a lista de presença dos visitantes;
j) Apresentar trimestralmente aos conselheiros, a listagem das pendências, tanto das atas do Conselho Municipal de 
Saúde de Araxá (CMSA), quanto de sua Mesa Diretora.
DAS COMISSÕES
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Art. 38 - As Comissões são grupos de trabalho, cujo objetivo é o de assessoramento do Plenário, tendo sua competên-
cia, composição e prazo de duração, estabelecidos neste Regimento Interno. 
§ 1º - Para melhor desempenho de suas atividades, o Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) criará Comis-
sões, de caráter permanente ou temporário, constituídas por Conselheiros, titulares e/ou suplentes, cujos trabalhos e 
resultados serão apreciados pelo Plenário. 
§ 2º - As Comissões poderão convidar técnicos e/ou especialistas para assessorá-las, em no máximo 20% do total de 
membros da Comissão, sendo que os mesmos não terão direito à voto.
§ 3º - Os Conselheiros designados pelo Plenário para atuarem nas Comissões poderão acumular até duas represen-
tações. 
Art. 39 – Compete às Comissões: 
I – Escolher, dentre os seus integrantes, um coordenador e um relator; 
II – O relator deverá fazer os registros das decisões de cada reunião e apresentar parecer fi nal ao Plenário do Conselho 
Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), dentro do prazo estabelecido; 
III – Cumprir o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA). 

CAPÍTULO VII
DOS TRABALHOS

Art. 40 - O Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) reunir-se-á com a presença da maioria simples de seus 
membros, isto é 50% mais um de seus integrantes, considerando-se os suplentes que estiverem substituindo os titula-
res, sendo as atividades dirigidas por sua Mesa Diretora, devendo os participantes assinar o livro de presença. 
Art. 41 - As reuniões do Plenário serão abertas a todos os interessados na Política Municipal de Saúde. 
Parágrafo Único: O(A) Secretário(a) Executivo(a) do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), ou alguém por 
ele(a) designado, receberá os cidadãos que comparecerem às reuniões, tomará nota dos nomes e encaminhará ao 
Presidente da sessão para que possam ser apresentadas aos demais Conselheiros e serão denominadas visitantes. 
Art. 42 - As intervenções verbais em Plenário serão pré-agendadas junto a Mesa Diretora e terão duração máxima de 
03 (três) minutos podendo, se necessário, exceder por decisão do Presidente por mais 01 (um) minuto para conclusão 
e/ou tempo maior a ser proposto ao Plenário.
Art. 43 - A duração da sessão plenária será de no máximo 02 (duas) horas, podendo ser prolongada para prossegui-
mento da discussão e votação dos assuntos, por decisão da maioria simples, vale dizer metade mais um do número 
total dos Conselheiros presentes, por até 01 (uma) hora. 
Parágrafo Único: Excedido o prazo máximo de 3 (três horas) de reunião, a mesma fi cará automaticamente suspensa, 
devendo ser determinada pela Mesa Diretora reunião extraordinária para deliberar sobre eventuais questões ainda 
não concluídas.  
Art. 44 - A sequência dos trabalhos das reuniões compreende o Expediente, a Ordem do Dia e os Assuntos Diversos: 
Art. 45 - O expediente destina-se ao tratamento de: 
I – Verifi cação de quórum; 
II - Apresentação e aprovação da Pauta da Reunião;
III - Comunicação de aprovação da ata de Reunião Anterior;
IV - Comunicação dos conselheiros.
V – Leitura e apreciação de requerimentos; 
VI – Informes dos conselheiros;
§ 1º - Aprovação das Atas de outras reuniões, já enviadas pela Secretária Executiva, por meio eletrônico, com ante-
cedência de no mínimo 07 (sete) dias úteis, devendo os Conselheiros procederam às suas considerações, por meio 
eletrônico, no prazo máximo de setenta e duas horas (72) antes da reunião e, portanto, não serão acatadas sugestões 
de alterações após fi ndo este prazo ou durante a reunião.
§ 2º – A Mesa Diretora informará ao plenário todas as solicitações de modifi cação da Ata, recebidas no prazo legal, 
suas alterações e decisões; 
§ 3º - Não havendo quem se manifeste sobre a Ata, ela será considerada aprovada e será assinada por todos os Con-
selheiros presentes na respectiva reunião. 
Art. 46 - A Ordem do dia destina-se a discussão e votação de matéria constante da pauta.
Parágrafo único – A Ordem do dia poderá ser alterada, em casos de urgência e relevância devidamente comunicados 
à Mesa Diretora com justifi cativas e aprovados por maioria simples, isto é, metade mais um dos Conselheiros. 
Art. 47 - Após a apresentação de todas as matérias da pauta, o Presidente, por ordem de inscrição, as submeterá à 
discussão dando a palavra primeiramente aos Conselheiros inscritos, aos que tenham seu nome citado e fi nalmente 
ao visitante que tenha se inscrito para se manifestar. 
§ 1º - Após encerradas as inscrições, o primeiro inscrito iniciará seus questionamentos ou considerações; 
§ 2º - Qualquer Conselheiro poderá requerer questão de ordem e/ou pedido de esclarecimento, com a aprovação da 
maioria simples do plenário, devendo entrar em pauta na mesma ou no máximo em reunião seguinte. 
§ 3º - É questão de ordem toda dúvida sobre a aplicação do Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde de 
Araxá (CMSA), pela Mesa Diretora, devendo o Conselheiro indicar a qual artigo está havendo a infringência. 
§ 4º - A aprovação será por maioria simples do plenário.
§ 5º - Qualquer Conselheiro poderá solicitar que seja consignado em ata, expressamente, seu voto. 
§ 6º - Se algum Conselheiro requerer, a votação poderá ser nominal, com a aprovação da maioria simples, isto é, me-
tade mais um, dos Conselheiros presentes. 
§ 7º - O voto será aberto em todos os casos. 
§ 8º - O Conselheiro que não estiver sufi cientemente esclarecido quanto à matéria em discussão, poderá solicitar 
maiores esclarecimentos e/ou adiamento da votação, desde que com a anuência da maioria simples, vale dizer metade 
mais um, dos Conselheiros presentes. 
§ 9º - Encerrada a discussão, o assunto em pauta será encaminhado para votação. 
Art. 48 - Os Assuntos Diversos destinam-se a discussão e aprovação dos demais assuntos inscritos e incluídos na 
pauta.
§ 1º - Nas reuniões ordinárias poderá o Plenário discutir e deliberar sobre matéria estranha a Ordem do Dia se algum 
membro integrante o solicitar, justifi cando a urgência e a necessidade da apreciação, desde que aprovada por maioria 
simples, vale dizer metade mais um, dos conselheiros presentes. 
§ 2º - As matérias incluídas em Outros Assuntos que, por sua natureza e devidamente justifi cadas, careçam de discus-
são e deliberação do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), deverão constar, necessariamente, da pauta da 
reunião ordinária subsequente ou, em caso de urgência, em reunião extraordinária. 

Art. 49 - O Gestor Municipal de Saúde poderá, antes da publicação da pauta e mediante justifi cativas, propor à Mesa 
Diretora acrescentar, substituir ou modifi car a pauta aprovada pelos Conselheiros para a reunião subsequente, caso 
surjam assuntos de grande relevância e urgência. 
Art. 50 - O Conselheiro, se considerar oportuno, poderá convidar, para participarem de suas reuniões e atividades, 
técnicos ou representantes de instituições ou da sociedade civil organizada, desde que sejam pessoas diretamente 
envolvidas em assuntos a serem tratados devendo, para tanto, informar a intenção à Mesa Diretora para aprovação 
na reunião da mesma. 
Art. 51 - Fica assegurado, como direito aos membros do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), durante suas 
reuniões: 
I – O Conselheiro Titular tem direito à voz e voto; 
II – O Conselheiro Suplente terá direito a voz e, se estiver substituindo o Conselheiro titular, terá também, direito a voto. 
III – O visitante terá direito a voz, e em tempo a ser estipulado pela Mesa Diretora, para esclarecimentos, explanações 
e apresentações. 
IV - O visitante tem direito à voz nos termos defi nidos neste Regimento Interno.
§ 1º- Cada Conselheiro poderá manifestar-se pelo prazo de 3 (três) minutos, desde que regularmente inscritos para tal. 
No entanto, uma vez encaminhada para votação, a matéria não poderá voltar a ser discutida em seu mérito. 
§ 2º- O Conselheiro que julgar necessária a réplica, em virtude da manifestação da fala de outro Conselheiro ou visi-
tante, será facultado ao mesmo o direito de exercer a réplica em 2 (dois) minutos, desde que a solicite à Mesa Diretora, 
não sendo cabível, entretanto, tréplica. 
Art. 52 - Os Conselheiros deliberarão por maioria simples, isto é metade mais um dos Conselheiros presentes, consi-
derando os suplentes que estiverem substituindo os titulares, sendo a votação em aberto. 
Art. 53 - O Conselheiro Presidente terá direito ao voto de qualidade. 
Art. 54 - O direito de voto nas reuniões plenárias do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) é individual e 
intransferível, não podendo ser exercido cumulativamente e nem por procuração. 
Art. 55- Os assuntos tratados e as deliberações tomadas em reunião ordinária ou extraordinária, serão registrados em 
Ata a qual será encaminhada, por meio eletrônico, a todos os Conselheiros e aprovada na reunião ordinária subse-
quente. 
Art. 56 – A Secretária Executiva do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) lavrará Ata circunstanciada do 
ocorrido na reunião, constando: 
I – A natureza da reunião, o dia, a hora e local de sua realização, o nome de quem a presidiu e os nomes dos Conse-
lheiros, as ausências justifi cadas e outros presentes; 
II – O Expediente; 
III – O resumo da discussão ocorrida na Ordem do Dia e os resultados das votações. 

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 57 - Compete a Secretaria Municipal de Saúde oferecer ao Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) estru-
tura física adequada para o seu funcionamento e estrutura administrativa.
§ 1º - Os recursos fi nanceiros necessários à manutenção das atividades do Conselho Municipal de Saúde de Araxá 
(CMSA) serão consignados no orçamento do Fundo Municipal de Saúde, com dotação específi ca, devendo suas ati-
vidades serem planejadas para empenho, seguindo os ritos do planejamento e orçamento, constando no PPA, LOA e 
LDO.
§ 2º - Cabe ao Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) gerenciar o seu orçamento.
Art. 58 – As resoluções do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) serão obrigatoriamente homologadas pelo 
chefe do Poder Executivo, em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes a devida publicidade ofi cial. 
Parágrafo único - Decorrido o prazo mencionado no parágrafo anterior, e não sendo homologada a resolução, nem 
enviada justifi cativa pelo chefe do Poder Executivo ao Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) com proposta 
de alteração ou rejeição, as entidades representativas que integram o respectivo conselho municipal poderão buscar a 
validação da resolução junto ao Poder Judiciário e ao Ministério Público, quando necessário.
Art. 59 – O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA) poderá manifestar-se, também, por meio de 
recomendações e moções. 
Art. 60 – As deliberações do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), tornadas em resoluções amparadas na 
legislação vigente, serão operacionalizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, após homologação pelo Chefe do 
Poder Executivo. 
Art. 61 – Em caso de vacância da Presidência, a mesma será ocupada pela Vice-Presidência. O (a) 1(ª) Secretário(a) 
passa então a ser Vice-Presidente assumindo seu lugar o(a) 2º(ª) secretário(a) e haverá eleição para novo(a) 2º(ª) 
Secretário(a), cabendo ao Plenário, no prazo de trinta (30) dias, eleger novo membro para o cargo vago. 
Art. 62 – O presente Regimento poderá ser modifi cado por proposta de qualquer um dos membros do Conselho Munici-
pal de Saúde de Araxá (CMSA), que deverá ser aprovada por 2/3 (dois terços) dos Conselheiros em reunião convocada 
especialmente para este fi m, podendo ser modifi cado parcial ou inteiramente, respeitada a legislação vigente. 
Art. 63 – Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas na execução deste Regimento Interno, serão submetidos 
à votação do Plenário e aprovados por maioria simples, isto é metade mais um dos Conselheiros do Conselho Munici-
pal de Saúde de Araxá (CMSA).
Art. 64 – Este Regimento Interno, aprovado pelo Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), e homo-
logado pelo Chefe do Poder Executivo, entrará em vigor na data de sua publicação. 
Assim, a Presidente do Conselho Municipal de Saúde Municipal de Saúde de Araxá (CMSA), em cumprimento à le-
gislação vigente, assina o presente Regimento Interno e o encaminha para a devida homologação do Chefe do Poder 
Executivo. 
Araxá, 05 de Novembro de 2019.

CRISTIANE DOS SANTOS ANDRADE
PRESIDENTE CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAXÁ

ARACELY DE PAULA
PREFEITO MUNICIPAL DE ARAXÁ

FUNDAÇÃO CULTURAL CALMON BARRETO DE ARAXÁ

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA – 04.004/2019 – Considerando o parecer jurídico juntado ao processo 
de solicitação de locação de imóvel urbano, situado na Rua Alexandre Gondim nº 112, centro, nesta cidade, vigência 
de 11/11/2019 à 10/11/2020, destinado ao atendimento à Fundação Cultural Calmon Barreto, para armazenamento do 
acervo do museu Dona Beja, durante a obra de reforma e restauração, considerada fi nalidade precípua da Adminis-
tração, cuja localização condicionam a sua escolha, inclusive quanto ao preço, estando este dentro dos praticados no 
mercado, em R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais) mensais. RATIFICO a condição de Dispensa enquadrando-a 
nos dispositivos legais previstos no art.24, X, da Lei de Licitações e Contratos. Régia Mara Côrtes de Aguiar – Presi-
dente, 11/11/2019.
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
EXTRATO DE CONTRATO 04.003/2019 – A FUNDAÇÃO CULTURAL CALMON BARRETO e SARAH RODRIGUES 

LEMOS, contratam entre si a locação de imóvel urbano, situado na Rua Alexandre Gondim nº112, Centro, nesta 
cidade, destinado ao atendimento à Fundação Cultural Calmon Barreto, para armazenamento do acervo do museu 
Dona Beja, durante a obra de reforma e restauração, pelo período de 11/11/2019 à 10/11/2020, no valor mensal de R$ 
4.600,00 (Quatro mil, e seiscentos reais). Régia Mara Côrtes de Aguiar – Presidente, 11/11/2019.
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FUNDAÇÃO CULTURAL CALMON BARRETO DE ARAXÁ torna público extrato de contrato Pregão Presencial 
08.009/2019 celebrado com MARIA DE FÁTIMA SILVA DUQUE no valor de R$ 25.819,87, para aquisição de materiais 
de construção e tintas para manutenção do prédio do cinte teatro, na rua Pres. Olegário Maciel, vigência até 31/12/19. 
Régia Mara Côrtes de Aguiar - 13/11/2019.

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE ARAXÁ

O Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Sustentável de Araxá – IPDSA, no uso de suas atribuições e tendo 
em vista o disposto no inciso III, do artigo 25 do Código de Posturas Municipal, Lei 2.547/92, CITA, pelo presente edital, 
CARLOS ALBERTO DE LIMA, sem qualifi cação, proprietário do terreno com Inscrição Municipal: 3.IS.03.479.0012.001, 
localizado na RUA MARIA DO ROSARI0 LIMA, 170, Bairro MANGABEIRAS, nesta cidade, por se encontrar em local 
incerto e não sabido, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação deste edital, comparecer na sede do 
IPDSA, Rua Capitão Izidro, nº 170, Centro, a fi m de tomar ciência sobre autuação por infração ao artigo 151 E 37 do 
mencionado Código, a que responde, e a apresentar defesa.
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Sustentável de Araxá – IPDSA, no uso de suas atribuições e tendo 
em vista o disposto no inciso III, do artigo 24 do Código de Posturas Municipal, Lei 2.547/92, CITA, pelo presente edital, 
GLADSON GOMES MAIA, sem qualifi cação, proprietário do terreno com Inscrição Municipal: 3.R2.02.537.0322.001, 
localizado na RUA CAPITAO JAIME GOTELIP, 225, Bairro SÃO DOMINGOS, nesta cidade, por se encontrar em local 
incerto e não sabido, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação deste edital, comparecer na sede do 
IPDSA, Rua Capitão Izidro, nº 170, Centro, a fi m de tomar ciência sobre notifi cação por infração ao artigo 151 E 37 do 
mencionado Código, a que responde, e a apresentar defesa.
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Sustentável de Araxá – IPDSA, no uso de suas atribuições 
e tendo em vista o disposto no inciso III, do artigo 24 do Código de Posturas Municipal, Lei 2.547/92, CITA, pelo 
presente edital, HELENICE AFONSO BORGES, sem qualifi cação, proprietário do terreno com Inscrição Municipal: 
1.R2.04.149.0075.001, localizado na RUA JOSE TORRES DE ARAUJO, 341, Bairro SILVERIA, nesta cidade, por se 
encontrar em local incerto e não sabido, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação deste edital, compa-
recer na sede do IPDSA, Rua Capitão Izidro, nº 170, Centro, a fi m de tomar ciência sobre notifi cação por infração ao 
artigo 46 do mencionado Código, a que responde, e a apresentar defesa.
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

O Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Sustentável de Araxá – IPDSA, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista o disposto no inciso III, do artigo 24 do Código de Posturas Municipal, Lei 2.547/92, CITA, pelo presente 
edital, LEANDRO HENRIQUE DA CUNHA FERREIRA, sem qualifi cação, proprietário do terreno com Inscrição Munici-
pal: 3.IS.08.028.0024.001, localizado na RUA IVIEN AKEL VALLE, 30, Bairro CENTRO, nesta cidade, por se encontrar 
em local incerto e não sabido, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação deste edital, comparecer na sede 
do IPDSA, Rua Capitão Izidro, nº 170, Centro, a fi m de tomar ciência sobre notifi cação por infração ao artigo 151 E 37 
do mencionado Código, a que responde, e a apresentar defesa.
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Sustentável de Araxá – IPDSA, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista o disposto no inciso III, do artigo 24 do Código de Posturas Municipal, Lei 2.547/92, CITA, pelo pre-
sente edital, MARIA DA GLORIA DE ARAUJO, sem qualifi cação, proprietário do terreno com Inscrição Municipal: 
1.R2.03.045.0015.001, localizado na RUA BALTAZAR FERREIRA DE REZENDE, 152, Bairro PEDRO PEZUTTI, nesta 
cidade, por se encontrar em local incerto e não sabido, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação deste 
edital, comparecer na sede do IPDSA, Rua Capitão Izidro, nº 170, Centro, a fi m de tomar ciência sobre notifi cação por 
infração ao artigo 216 do mencionado Código, a que responde, e a apresentar defesa.
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Sustentável de Araxá – IPDSA, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista o disposto no inciso III, do artigo 24 do Código de Posturas Municipal, Lei 2.547/92, CITA, pelo pre-
sente edital, RODRIGO AUGUSTO CARNEIRO, sem qualifi cação, proprietário do terreno com Inscrição Municipal: 
3.R2.03.214.0052.001, localizado na RUA DOMINGOS FELIX GONDIM, 130, Bairro JARDIM BELA VISTA, nesta ci-
dade, por se encontrar em local incerto e não sabido, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação deste 
edital, comparecer na sede do IPDSA, Rua Capitão Izidro, nº 170, Centro, a fi m de tomar ciência sobre notifi cação por 
infração ao artigo 216 do mencionado Código, a que responde, e a apresentar defesa.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE ARAXÁ

PORTARIA 118/2019
Dispõe sobre retifi cação de Portaria.
O Superintendente do IPREMA - Instituto de Previdência Municipal de Araxá, no uso de suas atribuições legais, espe-
cialmente as contidas no Decreto 738 de 24 de junho de 2003 e na da Lei Municipal nº 7.090 de 15 de julho de 2016, 
RESOLVE:
Retifi car a Portaria nº 110/2019, datada de 07 de outubro de 2019, publicada no DOMA – Diário Ofi cial do Município de 
Araxá/MG, Ano 02/ nº 298, no dia 11 de outubro de 2019, página 05, que dispõe sobre extinção de Aposentadoria de 
JANE LEILA OLIVEIRA, onde se lê “... Aposentadoria por Tempo de Serviço...”, fi ca alterado para “... Aposentadoria por 
Invalidez...”, permanecendo o restante inalterado.
Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria passa a vigorar na data de sua publicação.
Araxá/MG, 22 de outubro de 2019.

ANDRE LUIS DA SILVA
SUPERINTENDENTE

IPREMA – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE ARAXÁ
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA 119/2019
Dispõe sobre concessão de Aposentadoria por Tempo de Contribuição.
O Superintendente do IPREMA - Instituto de Previdência Municipal de Araxá, no uso de suas atribuições legais, espe-
cialmente as contidas no Decreto 738 de 24 de junho de 2003 e no art. 2º e art. 13 da Lei Municipal nº 7.183 de 27 de 
julho de 2017, concede Aposentadoria por Tempo de Contribuição, com proventos integrais e reajuste com paridade, 
nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/03 c/c art. 40, §5º da Cr/88, à servidora LAZARA MARCIA 
CARDOSO DE AVILA, inscrita no CPF sob o nº 476.121.696-49 e no órgão de sua lotação Secretaria Municipal de Edu-

cação 013.000.001 – FUNDEB, sob a matrícula 95183, no cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA, 
nível/grau PEB1/17E2, com efeitos a partir de 01/11/2019.
Araxá/MG, 01 de novembro de 2019.

ANDRE LUIS DA SILVA
SUPERINTENDENTE

IPREMA – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE ARAXÁ
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA 120/2019
Dispõe sobre concessão de Aposentadoria por Tempo de Contribuição.
O Superintendente do IPREMA - Instituto de Previdência Municipal de Araxá, no uso de suas atribuições legais, espe-
cialmente as contidas no Decreto 738 de 24 de junho de 2003 e no art. 2º e art. 13 da Lei Municipal nº 7.183 de 27 de 
julho de 2017, concede Aposentadoria por Tempo de Contribuição, com proventos integrais e reajuste com paridade, 
nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/03 c/c art. 40, §5º da Cr/88, à servidora ELENICE DAS GRA-
ÇAS ALVES PEREIRA, inscrita no CPF sob o nº 719.581.506-49 e no órgão de sua lotação Secretaria Municipal de 
Educação 013.000.003 – FUNDEB, sob a matrícula 95182, no cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSI-
CA, nível/grau PEB1/17E2, com efeitos a partir de 01/11/2019.

Araxá/MG, 04 de novembro de 2019.

ANDRE LUIS DA SILVA
SUPERINTENDENTE

IPREMA – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE ARAXÁ

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE  ARAXÁ

EDITAL Nº 003/2019 – SMS
ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA O CARGO DE ENFERMEIRO NA ESF – ESTRA-

TÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA
E FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – MUNICÍPIO DE ARAXÁ/MG
A  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Araxá-  SMS,  regida  pela  Prefeitura Municipal de Araxá, Estado de Minas 
Gerais, através do presente Edital torna pública a abertura das inscrições, no período de 25 A 29 DE NOVEMBRO DE
2019   e   estabelece   normas   relativas   à   realização   do   Processo   Seletivo Simplifi cado  para  preenchimento  
das  vagas  e  formação  de  cadastro  reserva para o cargo de Enfermeiro de ESF – Estratégia Saúde da Família, nos 
termos
da PORTARIA MINISTERIAL Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017.

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1.1. O presente processo seletivo ocorrerá no âmbito do Município de Araxá, sendo coordenado pela Secretaria Mu-
nicipal de Saúde.
1.2.  Compreende-se  como  processo  de  seleção:  inscrição  via  internet,  prova objetiva, avaliação de competências 
(psicológica e informática), exame médico e entrega de documentos nos termos deste Edital.
1.3.    Este  Processo  Seletivo  reger-se-á,  em  todas  as  suas  etapas,  pelas normas  constantes  neste  Edital,  
publicado  no  site  da  Prefeitura  Municipal  de Araxá, www.araxa.mg.gov.br, no Diário Ofi cial do Município de Araxá 
- DOMA e nos seguintes locais:
- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - CENTRO ADMINISTRATIVO
– AVENIDA ROSÁLIA ISAURA DE ARAÚJO, S/N – ARAXÁ-MG
1.4.  O  presente  Processo  Seletivo  será  realizado  sob  a  responsabilidade  da Comissão Examinadora do Processo 
Seletivo, a qual compete supervisionar e fi scalizar  todas  as  fases  deste  processo,  sendo  composta  por  profi ssio-
nais indicados   pelos   Secretários   de   Saúde,   Educação   e   Segurança   e   pelas Referências Técnicas da Atenção 
Primária a Saúde, conforme estabelecido na
Portaria Nº 17, de 13 de Agosto de 2019.

2. DAS ATRIBUIÇÕES PARA EFEITO DO PROCESSO SELETIVO
2.1. SÃO ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:
I.  Compor,  antes  do  início  das  inscrições,  a  Comissão  do  Processo  Seletivo que irá acompanhar o processo até 
sua fi nalização;
II. Coordenar, executar e orientar o processo seletivo para a contratação dos profi ssionais; 
2.2.  SÃO  ATRIBUIÇÕES  DA  COMISSÃO  EXAMINADORA  DO  PROCESSO SELETIVO:
I.  Acompanhar  e  executar  o  processo  seletivo,  de  acordo  com  os  critérios estabelecidos neste Edital;
II.  Proceder  à  convocação  dos  candidatos  em  conformidade  com  as  vagas
disponíveis;
III.  Divulgar  a  listagem  dos  candidatos  com  inscrição  deferida  no  dia  03  de dezembro de 2019 a partir das 08 h 
na Secretaria Municipal de Saúde  e no site www.araxa.mg.gov.br.
IV.  Divulgar  as  inscrições  Indeferidas  no  Processo  Seletivo  Simplifi cado  nº
01/2019 no dia dia 03 de dezembro de 2019 a partir das 08 h na Secretaria
Municipal de Saúde e no site www.araxa.mg.gov.br.

3. DA COMISSÃO EXAMINADORA DO PROCESSO SELETIVO
3.1. A Comissão Examinadora do Processo Seletivo de que trata o inciso II, do item  2.2,  neste  Edital,  será  composta  
por  07  (sete)  servidores  da  Secretaria Municipal de Saúde de Araxá; 02 (dois) servidores da Secretaria Municipal de 
Educação,  02  (dois)  servidores  da  Secretaria  de  Segurança  Pública,  tendo como parceiro equipe da Fundação 
Cultural de Araxá.
I.   Havendo   necessidade   a   Secretaria   de   Saúde   poderá   designar   outros servidores  para  auxiliar  a  Comissão,  
desde  que  não  estejam  participando  do presente processo seletivo.
II. A Secretaria de Saúde contará com a assessoria da Procuradoria Geral da
Prefeitura, para auxiliar nos trabalhos executados pela Comissão.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DO CARGO E DAS VAGAS
4.1  NÚMERO  DE  VAGAS:  07  vagas  (Ampla  Concorrência)  para  provimento imediato - Enfermeiro ESF;  e com-
posição de cadastro reserva.
4.2. REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS: Nível Superior em Enfermagem com registro no COREN-MG, no ato da 
contratação.
4.3.  DAS  ESPECIFICAÇÕES  DO  CARGO:  As  principais  características  do emprego público a que se refere este 
Edital são os estabelecidos a seguir:
4.3.1. REMUNERAÇÃO: R$ 2.601,47 (Dois mil Seiscentos e Um Reais e
Quarenta e Sete Centavos).
4.3.2. BENEFÍCIOS: Vale Alimentação.
4.3.3.  JORNADA  DE  TRABALHO:  40  (quarenta)  horas  semanais  a serem cumpridas nas Equipes da Estratégia 
de Saúde da Família  e/ou vinculadas às USF – Unidades Saúde da Família.
4.3.4.  REGIME  JURIDICO:  Consolidação  das  Leis do  Trabalho  – CLT, Lei Municipal nº 5602, de 22/10/2009.
4.4. Os candidatos poderão ser distribuídos em quaisquer unidades de ESF –
Estratégia  Saúde  da  Família  do  Município,  seja  zona  urbana  ou  rural,  de acordo com a necessidade adminis-
trativa. 
4.5 ATRIBUIÇÕES:
Portaria Ministerial 2436 de 23 de setembro de 2017
Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção 
Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO BÁSICA
As  atribuições  dos  profi ssionais  das  equipes  que  atuam  na  Atenção  Básica deverão seguir normativas específi cas 
do Ministério da Saúde, bem como as defi nições de escopo de práticas, protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, 
além  de  outras  normativas  técnicas  estabelecidas  pelos  gestores  federal, estadual, municipal ou do Distrito Fe-
deral.
Atribuições Comuns a todos os membros que atuam na ESF:
I.  Participar  do  processo  de  territorialização  e  mapeamento  da  área  de atuação da equipe, identifi cando grupos, 
famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades;
II.  Cadastrar  e  manter  atualizado  o  cadastramento  e  outros  dados  de saúde  das  famílias  e  dos  indivíduos  no  
sistema  de  informação  da  Atenção Básica vigente, utilizando as informações sistematicamente para a análise da 
situação   de   saúde,   considerando   as   características   sociais,   econômicas, culturais, demográfi cas e epidemio-
lógicas do território, priorizando as situações a serem acompanhadas no planejamento local;
III.   Realizar   o   cuidado   integral   à   saúde   da   população   adscrita, prioritariamente no âmbito da Unidade Bá-
sica de Saúde, e quando necessário, no  domicílio  e  demais  espaços  comunitários  (escolas,  associações,  entre 
outros),  com  atenção  especial  às  populações  que  apresentem  necessidades específi cas  (em   situação  de  rua,  
em  medida   socioeducativa,  privada  de liberdade, ribeirinha, fl uvial, etc.).
IV. Realizar ações de atenção à saúde conforme a necessidade de saúde da  população  local, bem  como aquelas 
previstas  nas prioridades, protocolos, diretrizes  clínicas  e  terapêuticas,  assim  como,  na  oferta  nacional  de  ações  
e serviços essenciais e ampliados da AB;
V.  Garantir  a  atenção  à  saúde  da  população  adscrita,  buscando  a integralidade  por  meio  da  realização  de  
ações  de  promoção,  proteção  e recuperação  da  saúde,  prevenção  de  doenças  e  agravos  e  da  garantia  de 

atendimento da demanda espontânea, da realização das ações programáticas, coletivas e de vigilância em saúde, e 
incorporando diversas racionalidades em saúde, inclusive Práticas Integrativas e Complementares;
VI.  Participar  do  acolhimento  dos  usuários,  proporcionando  atendimento humanizado,  realizando  classifi cação  de  
risco,  identifi cando  as  necessidades de   intervenções   de   cuidado,   responsabilizando-se   pela   continuidade   da 
atenção e viabilizando o estabelecimento do vínculo;
VII. Responsabilizar-se pelo acompanhamento da população adscrita ao longo do tempo no que se refere às múlti-
plas situações de doenças e agravos, e às necessidades de cuidados preventivos, permitindo a longitudinalidade do 
cuidado; 
VIII.  Praticar  cuidado  individual,  familiar  e  dirigido  a  pessoas,  famílias  e grupos   sociais,   visando   propor   
intervenções   que   possam   infl uenciar   os processos    saúde-doença    individual,    das    coletividades    e    da    
própria comunidade;
IX. Responsabilizar-se pela população adscrita mantendo a coordenação do cuidado mesmo quando necessita de 
atenção em outros pontos de atenção do sistema de saúde;
X.  Utilizar  o  Sistema  de  Informação  da  Atenção  Básica  vigente  para registro das ações de saúde na AB, visando 
subsidiar a gestão, planejamento, investigação clínica e epidemiológica, e à avaliação dos serviços de saúde;;
XI. Contribuir para o processo de regulação do acesso a partir da Atenção Básica,  participando  da  defi nição  de  fl u-
xos  assistenciais  na  RAS  –  Rede  de Atenção a Saúde, bem como da elaboração e implementação de protocolos e 
diretrizes clínicas e terapêuticas para a ordenação desses fl uxos;
XII.   Realizar   a   gestão   das   fi las   de   espera,   evitando   a   prática   do encaminhamento desnecessário, com 
base nos processos de regulação locais (referência    e    contra-referência),    ampliando-a    para    um    processo    
de compartilhamento     de     casos     e     acompanhamento     longitudinal     de responsabilidade das equipes que 
atuam na atenção básica;
XIII. Prever nos fl uxos da RAS entre os pontos de atenção de diferentes confi gurações   tecnológicas   a   integração   
por   meio   de   serviços   de   apoio logístico, técnico e de gestão, para garantir a integralidade do cuidado;
XIV.  Instituir  ações  para  segurança  do  paciente  e  propor  medidas  para reduzir os riscos e diminuir os eventos 
adversos;
XV.  Alimentar  e  garantir  a  qualidade  do  registro  das  atividades  nos sistemas de informação da Atenção Básica, 
conforme normativa vigente;
XVI.  Realizar  busca  ativa  e  notifi car  doenças  e  agravos  de  notifi cação compulsória, bem como outras doenças, 
agravos, surtos, acidentes, violências, situações  sanitárias  e  ambientais  de  importância  local,  considerando  essas 
ocorrências   para   o   planejamento   de   ações   de   prevenção,   proteção   e recuperação em saúde no território;
XVII.    Realizar    busca    ativa    de    internações    e    atendimentos    de urgência/emergência   por   causas   sensí-
veis   à   Atenção   Básica,   a   fi m   de estabelecer  estratégias  que  ampliem  a  resolutividade  e  a  longitudinalidade 
pelas equipes que atuam na AB;
XVIII. Realizar visitas domiciliares e atendimentos em domicílio às famílias e pessoas em residências, Instituições de 
Longa Permanência (ILP), abrigos, entre  outros  tipos  de  moradia  existentes  em  seu  território,  de  acordo  com  o 
planejamento da equipe, necessidades e prioridades estabelecidas;
XIX.  Realizar  atenção  domiciliar  a  pessoas  com  problemas  de  saúde controlados/compensados com algum grau 
de dependência para as atividades da vida diária e que não podem se deslocar até a Unidade Básica de Saúde;
XX.  Realizar  trabalhos  interdisciplinares  e  em  equipe,  integrando  áreas técnicas, profi ssionais de diferentes for-
mações e até mesmo outros níveis de atenção,   buscando   incorporar   práticas   de   vigilância,   clínica   ampliada   e 
matriciamento   ao   processo   de   trabalho   cotidiano   para   essa   integração (realização  de  consulta  compartilhada  
reservada  aos  profi ssionais  de  nível 
superior,  construção  de  Projeto  Terapêutico  Singular,  trabalho  com  grupos, entre outras estratégias, em consonân-
cia com as necessidades e demandas da população);
XXI. Participar de reuniões de equipes a fi m de acompanhar e discutir em conjunto o planejamento e avaliação siste-
mática das ações da equipe, a partir da  utilização  dos  dados  disponíveis,  visando  a  readequação  constante  do 
processo de trabalho;
XXII.  Articular  e  participar  das  atividades  de  educação  permanente  e educação continuada;
XXIII.  Realizar  ações  de  educação  em  saúde  à  população  adstrita, conforme  planejamento  da  equipe  e  utili-
zando  abordagens  adequadas  às necessidades deste público;
XXIV.Participar   do   gerenciamento   dos   insumos   necessários   para   o adequado funcionamento da UBS;
XIV.   Promover   a   mobilização   e   a   participação   da   comunidade, estimulando     conselhos/colegiados,     consti-
tuídos     de     gestores     locais, profi ssionais de saúde e usuários, viabilizando o controle social na gestão da Unidade 
Básica de Saúde;
XXV.   Identifi car   parceiros   e   recursos   na   comunidade   que   possam potencializar ações intersetoriais;
XXVI.  Acompanhar  e  registrar  no  Sistema  de  Informação  da  Atenção Básica  e  no  mapa  de  acompanhamento  
do  Programa  Bolsa  Família  (PBF), e/ou outros programas sociais equivalentes, as condicionalidades de saúde das 
famílias benefi ciárias; e
XXVII. Realizar outras ações e atividades, de acordo com as prioridades locais, defi nidas pelo gestor local.
São atribuições específi cas dos profi ssionais das equipes que atuam na
Atenção Básica:

Atribuições Específi cas do Enfermeiro
I  -  Realizar  atenção  à  saúde  aos  indivíduos  e  famílias  vinculadas  às equipes  e,  quando  indicado  ou  necessário,  
no  domicílio  e/ou  nos  demais espaços comunitários (escolas, associações entre outras), em todos os ciclos de vida;
II  -  Realizar  consulta  de  enfermagem,  procedimentos,  solicitar  exames complementares,   prescrever   medicações   
conforme   protocolos,   diretrizes clínicas e terapêuticas, ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor fe-
deral, estadual, municipal ou do Distrito Federal, observadas as disposições legais da profi ssão;
III  -  Realizar  e/ou  supervisionar  acolhimento  com  escuta  qualifi cada  e classifi cação de risco, de acordo com 
protocolos estabelecidos;
IV - Realizar estratifi cação de risco e elaborar plano de cuidados para as pessoas  que  possuem  condições  crônicas  
no  território,  junto  aos  demais membros da equipe; 
V  -  Realizar  atividades  em  grupo  e  encaminhar,  quando  necessário, usuários a outros serviços, conforme fl uxo 
estabelecido pela rede local;
VI   -   Planejar,   gerenciar   e   avaliar   as   ações   desenvolvidas   pelos técnicos/auxiliares  de  enfermagem,  ACS  
e  ACE  em  conjunto  com  os  outros membros da equipe;
VII - Supervisionar as ações do técnico/auxiliar de enfermagem e ACS;
VIII  -  Implementar  e  manter  atualizados  rotinas,  protocolos  e  fl uxos relacionados a sua área de competência na 
UBS; e
IX  -  Exercer  outras  atribuições  conforme  legislação  profi ssional,  e  que sejam de responsabilidade na sua área 
de atuação.

5. DA SELEÇÃO
O PROCESSO SELETIVO CONSTARÁ DE 03 (TRÊS) ETAPAS:
1ª ETAPA - Prova Objetiva - caráter classifi catório e eliminatório;
2ª ETAPA - Avaliação de Competências – caráter classifi catório e eliminatório;
3ª ETAPA - Exame médico e Entrega de Documentos - caráter eliminatório.
5.1. INSCRIÇÃO
5.1.1.  As  inscrições  serão  realizadas  de  25  a  29  de  novembro  de  2019,  via internet, no site www.araxa.mg.gov.br.
5.1.2. São requisitos para investidura do cargo:
O candidato aprovado no Processo Seletivo de que trata este Edital somente estará  apto  para  investir-se  ao  empre-
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go  público  respectivo,  se  atender  às seguintes exigências, na data da posse:
a) Ter idade mínima de 18 anos completos;
b) Ser brasileiro nato ou naturalizado ou estrangeiro com visto permanente no
Brasil;
c) Estar quite com obrigações eleitorais;
d) Quando do sexo masculino, ter documento que comprove estar em dia com as obrigações militares;
e) Ter disponibilidade para trabalhar 8 horas/dia  e ter fl exibilidade de horário,
de acordo com a necessidade administrativa;
f)   possuir   os   documentos   comprobatórios   de   escolaridade   do   item   4.2 constante neste edital;
g) Noções Básica de Informática;
h) Para inscrever-se, o candidato deverá no período de divulgação e inscrição:
-  Preencher  o  Formulário  de  Inscrição,  via  internet,  no  endereço  eletrônico www.araxa.mg.gov.br,  no  período  
de  12  horas  do  dia  25  de  novembro  de
2019  até  as  23  horas  e  59  minutos  do  dia  29  de  novembro  de  2019, observado o horário ofi cial de Brasília/DF 
e os itens estabelecidos abaixo: 
a.  Fazer  a  leitura  do  edital  de  abertura  de  inscrições  para  conhecer  e  estar ciente das exigências e regras 
contidas no mesmo;
b. Preencher a Ficha de Inscrição disponibilizada no site acima;
c.    Imprimir    Ficha    de    Inscrição    Preenchida,    que    deverá    ser    levada obrigatoriamente para realização 
da prova.
d.  O  descumprimento  das  instruções  para  inscrição  via  Internet  implicará  na não efetivação da mesma.
e.   As   informações   prestadas   na   Ficha   de   Inscrição   serão   de   inteira responsabilidade  do  candidato,  re-
servando-se  a  Comissão  Examinadora  do Processo  o  direito  de  excluir  do  Processo  Seletivo  Público  aquele  
que  não preencher  esse  documento  ofi cial  de  forma  completa,  correta  e  legível  e/ou fornecer dados inverídicos 
ou falsos.
f.  O deferimento da inscrição  dependerá do correto e  total preenchimento da
Ficha de Inscrição pelo candidato.
g.  A  inscrição  implicará  a  completa  ciência  e  tácita  aceitação  das  normas  e condições  estabelecidas  neste  
edital,  sobre  as  quais  não  se  poderá  alegar desconhecimento.
h. A Prefeitura Municipal não se responsabiliza por solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibi-
litem a transferência de dados.
i. O candidato portador de necessidades especiais que necessitar de qualquer tipo de condição especial para a reali-
zação das provas, deverá solicitá-la por escrito,  até  o  encerramento  das  inscrições,  no  endereço  mencionado  da 
Secretaria   Municipal   de   Saúde,   informando   quais   os   recursos   especiais necessários  (materiais,  equipamentos  
etc.).  Após  este  período,  a  solicitação será indeferida.
j. Aos defi cientes visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas nesse sistema, 
com tamanho de letra correspondente a corpo 24.
k.  Não serão  considerados como defi ciência os distúrbios de acuidade  visual passíveis  de  correção  simples  do  tipo  
miopia,  astigmatismo,  estrabismo  e congêneres.
l.   Não   serão   aceitas   as   solicitações   de   inscrição   que   não   atenderem rigorosamente ao estabelecido neste 
edital.
m.   O   presente   Processo   Seletivo   Público   não   irá   oferecer   vagas   para portadores  de  necessidades  espe-
ciais  em  virtude  do  número  de  vagas  ser inferior ao exigido pela legislação vigente.
n.   Os   candidatos   portadores   de   necessidades   especiais   que   quiserem participar do processo seletivo público 
irá concorrer com os demais candidatos com o mesmo teor de igualdade. 
5.1.3. INSCRIÇÕES DEFERIDAS E INDEFERIDAS
- Após realização das inscrições, será divulgada a listagem dos candidatos com inscrição deferida e indeferida, no dia 
03 de dezembro de 2019 a partir das 08
horas na Secretaria Municipal de Saúde e pelo site www.araxa.mg.gov.br.
5.2. DATA HORÁRIO E LOCAL DA PROVA:
DATA: 04 DE JANEIRO DE 2020
HORÁRIO: 08 HORAS E 00 MIN.
LOCAL: UNIARAXÁ (CONJUNTO IV – 1º PAVIMENTO)
OS  PORTÕES  SERÃO  ABERTOS  AS  07:00,  OS  CANDIDATOS  DEVERÃO CHEGAR COM 30 MINUTOS DE 
ANTECEDÊNCIA E O PORTÃO FECHARÁ AS  07:50  PONTUALMENTE,  NÃO  SENDO  PERMITIDA  A  ENTRADA  
DE CANDIDATOS POSTERIOR A ESSE HORÁRIO EM HIPÓTESE ALGUMA.
5.3. PRIMEIRA ETAPA - PROVA OBJETIVA (caráter eliminatório: 100 pontos)
1.  Os   empregos   com   as   respectivas   provas,   áreas   temáticas,   itens
(questões),  pontos  por  itens  (questões)  e  o  caráter  avaliativo  são  os especifi cados no quadro abaixo:

EMPREGO        PROVA ÁREA TEMÁTICA ITENS PONTOS POR ITENS CARÁTERAVALIATIVO 

Enfermeiro ESF (Estratégia 
Saúde da Família) Objetiva

Português 10 2
“Eliminatório e Classifi catório”Matemática 10 2

“Conhecimentos Específi cos“ 10 3

DAS PROVAS OBJETIVAS
1. As Provas Objetivas constarão de 40 (quarenta) questões (conforme quadro acima), todas de múltipla escolha com 
05  (cinco) alternativas de “A” a “E”, e dessas alternativas somente 01(uma) deverá ser assinalada como correta.
2.  As  Provas  Objetivas  serão  avaliadas  numa  escala  de  00,0  (zero)  a  100,0 (cem), tendo o valor das questões 
de acordo com o quadro acima.
3. Para concorrência ao cargo, os conteúdos programáticos para os candidatos
inscritos encontram-se no Anexo I deste Edital.
4.  Após  a  realização  das  Provas  Objetivas,  será  divulgado  os  respectivos gabaritos de respostas no dia 06 de 
Janeiro de 2020 juntamente com cópias digitais das provas objetivas no site www.araxa.mg.gov.br.
5.  O  candidato,  após  efetivação  da  inscrição,  deverá  imprimir  sua  fi cha  de inscrição, e apresentar no dia da 
realização da prova.
6.  Ao  candidato  só  será  permitida  a  participação  nas  provas,  na  respectiva data, horário e local citado neste edital. 

7.  Não  será  permitida,  em  hipótese  alguma,  realização  das  provas  em  outro dia, horário ou fora do local desig-
nado.
8.  Os  eventuais  erros  de  digitação  de  nome,  número  de  documento  de
identidade, sexo, data de nascimento etc., deverão ser corrigidos, devendo o mesmo entrar em contato com a Secreta-
ria Municipal de Saúde, através do e- mail  saudefamilia@araxa.mg.gov.br,  até  o  dia  02  de  Dezembro  de  2019  às
13:00 horas.
5.3.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova, com antecedência mínima de 30 (trinta) mi-
nutos munido de:
a) Comprovante de inscrição;
b)  Original  de  um  dos  documentos  de  identidade  a  seguir:  Cédula  de Identidade  (RG),  Carteira  de  Órgão  
ou  Conselho  de  Classe,  Carteira  de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Carteira Nacional de  Habilitação (com 
fotografi a na forma da Lei n.º 9.503/97) ou Passaporte;
c)  Caneta  esferográfi ca  de  tinta  preta  ou  azul,  lápis  preto  nº  2  e  borracha macia.
5.3.2. Somente será admitido na sala de prova o candidato que apresentar um
dos  documentos  discriminados  no  subitem  anterior,  desde  que  permita,  com clareza, a sua identifi cação.
5.3.3  O  comprovante  de  inscrição  não  terá  validade  como  documento  de identidade.
5.3.4.  Não  serão  aceitos,  por  serem  documentos  destinados  a  outros  fi ns, Boletim  de  Ocorrência,  Protocolos,  
Certidão  de  Nascimento,  Título  Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida anteriormente à Lei 9.503/97, 
Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natureza pública ou privada.
5.3.5. Não serão aceitos protocolos, cópias dos documentos citados, ainda que autenticadas, ou quaisquer outros 
documentos não constantes deste Edital.
5.3.6.   A   identifi cação   especial   também   será   exigida   do   candidato,   cujo documento  de  identifi cação  apresente  
dúvidas  relativas  à  fi sionomia  e/ou  à assinatura do portador.
5.3.7.  Não  haverá  segunda  chamada  seja  qual  for  o  motivo  alegado  para justifi car o atraso ou a ausência do 
candidato.
5.3.8.  No  dia  da  realização  das  provas,  não  será  permitido  ao  candidato
consultas  bibliográfi cas  de  qualquer  espécie,  bem  como  usar  no  local  de exame  armas  ou  aparelhos  eletrônicos  
(agenda  eletrônica,  bip,  gravador, notebook,  pager,  palmtop,  receptor,  telefone  celular,  walkman  etc.),  boné, gor-
ro, chapéu e óculos de sol. O descumprimento desta instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-se 
tentativa de fraude.
5.3.9. A Secretaria Municipal de Saúde  recomenda que o candidato não leve nenhum  dos  objetos  citados  no  subi-
tem  anterior,  no  dia  de  realização  das provas.
5.3.10. A Secretaria Municipal de Saúde não se responsabilizará por perdas ou extravios  de  objetos  ou  de  equipa-
mentos  eletrônicos  ocorridos  durante  a realização das provas. 
5.3.11.  Será  eliminado  do  Processo  Seletivo  o  candidato  que,  durante  a realização da prova, for surpreendido 
comunicando-se com outro candidato ou com   terceiros,   verbalmente,   por   escrito   ou   por   qualquer   outro   meio   
de comunicação.
5.3.12.   A   candidata   que   tiver   a   necessidade   de   amamentar   durante   a realização  das  provas  deverá  levar  
um  acompanhante,  maior  de  idade,  que fi cará  em  sala  reservada  para  essa  fi nalidade  e  que  será  responsável  
pela guarda da criança. A candidata nesta condição que não levar  acompanhante não   realizará   as   provas.   O   
tempo   previsto   para   a   realização   da   prova permanece o mesmo dos demais candidatos.
5.3.13.  A  solicitação  de  condições  especiais  será  atendida  obedecendo  a critérios de viabilidade e de razoabili-
dade.
5.3.14. Não será admitida troca de dia ou horário da realização das provas.
5.3.15.  Excetuada  a  situação  prevista  no  item  5.3.12,  não  será  permitida  a permanência   de   qualquer   acom-
panhante   nas   dependências   do   local   de realização de qualquer prova, podendo ocasionar inclusive a não parti-

cipação do candidato no Processo Seletivo.
5.3.16.  No  ato  da  realização  da  prova,  o  candidato  receberá  a  Folha  de Respostas  e  o  Caderno  de  Questões.  
O  candidato  não  poderá  retirar-se  da sala de prova levando qualquer um desses materiais, somente o rascunho 
para anotação do gabarito constante na primeira folha do caderno de provas.
5.3.17. Para a realização das provas objetivas, o candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas 
respostas na Folha de Respostas, com caneta  esferográfi ca  de  tinta  azul  ou  preta.  A  Folha  de  Respostas  é  o  
único documento   válido   para   correção,   sendo   eliminado   o   candidato   que   não preencher corretamente o 
cabeçalho de identifi cação.
5.3.18.  Não  serão  contadas  questões  não  respondidas,  nem  questões  que contenham  mais  de  uma  resposta  
(mesmo  que  uma  delas  esteja  correta), emendas ou rasuras, ainda que legível.
5.3.19.  Caso  seja  anulada  alguma  questão  da  prova  objetiva,  será  contada como acerto a todos os candidatos.
5.3.20.  Não  deverá  ser  feita  nenhuma  marca  fora  do  campo  reservado  às respostas ou assinatura, prejudicando 
o desempenho do candidato.
5.3.21.  Em  hipótese  alguma,  haverá  substituição  da  Folha  de  Respostas  por erro do candidato.
5.3.22.  Ao  terminar  a  prova,  o  candidato  entregará  ao  fi scal  as  folhas  de respostas e o caderno de questões, 
cedido para a execução da prova.
5.3.23.  As  Provas  Objetivas  terão   a  duração  de  04  horas,  com  caráter classifi catório e eliminatório, composta 
por 40 questões objetivas.
5.3.24. O candidato somente poderá retirar-se da sala de aplicação da prova depois de transcorrida 1 hora do início 
da mesma.
5.3.25.  Serão  classifi cados  os  candidatos  que  atingirem  percentual  igual  ou superior  a  60%  do  número  total  de  
pontos  da  prova,  sendo  classifi cados  e convocados   para   Segunda   Etapa   do   Processo   Seletivo   –   Avaliação   
de Competências. 

5.3.26. Para compor as VAGAS TEMPORÁRIAS (licença maternidade, licença de    saúde   e    Prevenção   e/ou    In-
tervenção    em    situações   de    risco    e vulnerabilidade)  será  seguida  a  lista  de  aprovados;  se  o  candidato  
não  tiver interesse  a  vaga  temporária,  será  seguida  a  lista  conforme  a  classifi cação, porém será respeitado 
criteriosamente o período determinado do contrato.
5.3.27.  Terminado  o  prazo  previsto  de  contrato  temporário,  o  mesmo  volta  à lista de espera, não perdendo sua 
colocação.
5.3.28.   Caso   no   período   de   vaga   temporária   surja   vaga   defi nitiva,   este candidato  tem  o  direito  a  assumir  
esta  vaga,  fi cando  em  aberto  a  vaga temporária para o candidato subsequente.
5.3.29. O resultado da Primeira Etapa será divulgado na SEDE da Secretaria de Saúde – Av. Rosália Isaura de Araújo, 
s/n – Centro Administrativo e no site da prefeitura www.araxa.mg.gov.br, no dia 08 de Janeiro de 2020, a partir das
9 horas.
5.4.   SEGUNDA   ETAPA   –   AVALIAÇÃO   DE   COMPETÊNCIAS   (caráter eliminatório)
5.4.1. Esta etapa acontecerá de 10 a 14 DE JANEIRO DE 2020, tem caráter
classifi catório  e  eliminatório  e  terá  por  objetivo  avaliar  habilidades  e  noções básicas de informáticas, bem como 
competências comportamentais referentes à iniciativa, trabalho em equipe, organização, comunicação, conhecimento 
da função e fl exibilidade, na SEDE da Secretaria de Saúde – Av. Rosália Isaura de Araújo, s/n – Centro Administrativo, 
será divulgado a listagem com o dia e horário do candidato apto para essa fase, no dia 09 de Janeiro de 2020, no 
site  da  prefeitura  e  na  sede  da  secretaria  de  saúde.  Não  será  permitida  a participação em data, local e horário 
diferentes do estabelecido, seja qual for o motivo alegado.
5.4.3. Será realizada avaliação de competências somente para os candidatos que obtiverem no mínimo 60% (sessenta 
por cento) dos pontos distribuídos na primeira fase (60 pontos).
5.4.4.  A  avaliação  será  realizada  pela  psicóloga  integrante  da  Comissão,  ou designada  pela  mesma,  com  a  
participação  das  Referências  Técnicas  da Atenção  Primária  e  pelo  Técnico  de  Informática,  com  entrevista  e  
questões aplicadas a todos. Os candidatos serão avaliados numa escala de 00,0 (zero) a
100,0 (cem), em cada quesito (Psicológica e Informática).
5.4.5. O candidato que na avaliação da segunda Etapa (5.4) não atender aos requisitos estabelecidos para a função 
citados no item 5.4.1 será eliminado do processo seletivo, em decisão fundamentada.
5.4.6. O candidato deverá apresentar no dia da Avaliação de Competências o seguinte documento:
• RG (original)
• Certidão de Antecedentes Criminais e Processuais (que pode ser obtida através do site da Justiça Federal: https://
wwws.pc.mg.gov.br/atestado/inicial.do;jsessionid=7A8AD10A8B7
F88CA88F5717E54B89A1E?evento=cookie 
• Comparecer  no  horário  agendado  pela  Secretaria  Municipal  de Saúde, devendo estar no local com 30 minutos 
de antecedência.
5.4.7. Após a realização da Segunda Etapa, será calculada a média das duas etapas   (Prova   Objetiva   e   Avaliação   
de   Competências),   consolidando   a classifi cação fi nal do candidato.
5.4.8. O resultado da Segunda Etapa será divulgado  na SEDE da Secretaria de Saúde –  Av. Rosália Isaura de Araújo, 
s/n – Centro Administrativo e no site da prefeitura www.araxa.gov.br, no dia 15 de Janeiro de 2020.
5.4.9. O prazo para recebimento de recursos quanto à Segunda Etapa, deverão ser interpostos, somente via internet, 
até as 12:00 horas do dia 16 de Janeiro de 2020, através do email saudefamilia@araxa.mg.gov.br.
5.4.10.  O  resultado  da  Segunda  Etapa,  após  análise  de  recursos,  será divulgado na SEDE da  Secretaria de 
Saúde –  Av. Rosália Isaura de Araújo, s/n – Centro Administrativo, no site da prefeitura www.araxa.gov.br e no Diário 
Ofi cial do Município – DOMA, no DIA 17 DE JANEIRO DE 2020.
5.5. TERCEIRA ETAPA – EXAME MÉDICO
5.6.1. Após a aprovação na segunda etapa, o candidato será convocado para realizar todos os exames médicos de 
pré-admissão;
5.6.2.   Caso   o   candidato   seja   considerado   INAPTO   para   as   atividades
relacionadas à função, não poderá ser admitido.

6. CLASSIFICAÇÃO FINAL
6.1 O resultado fi nal será obtido através da aprovação em todas as etapas do processo seletivo.
6.2. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
Na  hipótese de  igualdade de nota fi nal entre  os candidatos, terá preferência, para  fi ns  de  desempate,  após  a  ob-
servância  à  Lei  Federal  nº  10.741/03 (Estatuto do Idoso), Art. 27, Parágrafo Único (Esta lei compete, APENAS, para 
candidatos  com  idade  de  60  (sessenta)  anos  acima),  sucessivamente,  o candidato que:
a) obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específi cos;
b) obtiver maior nota na prova de Português;
c) obtiver maior nota na prova de Matemática;
d) persistindo o empate, o desempate será por sorteio público.
6.3. DOS RECURSOS
1. Serão admitidos recursos quanto:
a) Ao indeferimento de inscrição;
b)  Ao  indeferimento  do  requerimento  para  concorrer  à  vaga  reservada  a portador de necessidades especiais;
c) Ao indeferimento da solicitação de condições especiais de prova;
d) Às questões das provas e gabaritos das questões;
e) Ao resultado das Provas Objetivas; 
f) Ao resultado da Segunda Etapa do Processo Seletivo.
2. Os recursos relativos às etapas do processo:
2.1.  Em  relação  às  questões  das  provas  objetivas  e  gabaritos  das  questões, deverão ser interpostos até 12 horas 
do dia 07 DE JANEIRO DE 2020.
2.2.  Os  recursos  relativos  à  segunda  etapa  deverão  ser  interpostos  até  12
horas do dia 16 DE JANEIRO DE 2020.
2.3.   Os   recursos   somente   serão   aceitos   via   internet,   através   do   email saudefamilia@araxa.mg.gov.br.
3. Apenas serão apreciados os recursos expressos em termos convenientes e
que  apontarem  as  razões  e  circunstâncias  que  os  justifi quem,  bem  como observarem rigorosamente o procedi-
mento estabelecido neste Edital.
4. A divulgação do gabarito ofi cial das provas objetivas após recurso  será no dia  08  DE  JANEIRO  DE  2020,  a  partir  
das  9  horas  na  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e no site da prefeitura.
5. Se do exame dos recursos resultarem a anulação de questão, a pontuação correspondente  será  atribuída  a  todos  
os  candidatos  do  respectivo  cargo, independentemente de interposição de recurso;
6.  Não  serão  encaminhadas  respostas  individuais  aos  candidatos,  sendo  as decisões disponibilizadas no site da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ.
7. O recurso previsto no item “2” interposto fora do respectivo prazo não será aceito, sendo, para tanto, consideradas 
as datas e horas especifi cadas.
8.   Recursos   inconsistentes,   intempestivo   e/ou   fora   das   especifi cações estabelecidas neste Edital serão limi-
narmente indeferidos.
9.  Caso  haja  procedência  de  recurso  interposto  dentro  das  especifi cações, poderá eventualmente alterar a classi-
fi cação inicial obtida pelo candidato para uma    classifi cação    superior    ou    inferior    ou    ainda    poderá    ocorrer    
à desclassifi cação  do  candidato  que  não  obtiver  nota  mínima  exigida  para aprovação.
10.  Depois  de  julgados  todos  os  recursos  apresentados,  será  publicado  o Resultado  Final  da  primeira  etapa  
do  Processo  Seletivo  Público,  com  as alterações ocorridas no dia 08 DE JANEIRO DE 2020, e da segunda etapa 
no dia 17 DE JANEIRO DE 2020 (Resultado Final).
11. Não serão apreciados os Recursos que forem apresentados em desacordo com   as   especifi cações   contidas   
neste   capítulo;   recursos   inconsistentes, intempestivos e com argumentação idêntica a outros recursos.
12.  Em  hipótese  alguma  será  aceito,  vistas  de  prova,  revisão  de  recurso,
recurso do recurso ou recurso de gabarito fi nal defi nitivo.

7. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS
O resultado fi nal do processo seletivo será publicado, no dia 17 DE JANEIRO DE 2020 nos seguintes locais:
- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
- SITE PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ
- DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE ARAXÁ - DOMA
7.1. DO CADASTRO RESERVA
7.1.1.  O  cadastro  reserva  destina-se  às  futuras  contratações  que  se  fi zerem necessárias, de acordo com as 
disponibilidades orçamentárias e necessidades do serviço.
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7.1.2.   O   cadastro   reserva   tem   validade   de   2   (dois)   anos,   a   partir   da homologação do resultado fi nal,  poden-
do a critério da Secretaria Municipal de Saúde/  Prefeitura  Municipal  de  Saúde,  ser  prorrogado  uma  vez  por  igual
período.

8. DA CONTRATAÇÃO
8.1.  A  contratação  na  função  será  efetuada  se  for  atendida  a  seguinte condição:  ter  participado  e  sido  aprovado  
em  todas  as  etapas  do  Processo Seletivo.
8.2.  A  contratação  dos  candidatos  obedecerá  rigorosamente  à  ordem  de classifi cação   dos   candidatos   apro-
vados,   observada   a   necessidade   do município.
8.3.  A  aprovação  no  Processo  Seletivo  não  gera  direito  à  contratação,  mas esta, quando se fi zer, respeitará a 
ordem de classifi cação fi nal.
8.4. A convocação para contratação se dará através da Secretaria Municipal de Saúde.
8.4.1. O candidato que não  comparecer na data estipulada  para contratação, estará eliminado do Processo Seletivo.
8.5.  Os  candidatos  no  ato  da  contratação  conforme  itens   5.1.4  deverão apresentar os seguintes requisitos:
� Ter nacionalidade brasileira na forma da Lei;
� Ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos;
� No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar;
� Ser eleitor, estar quite com a Justiça Eleitoral;
� Possuir os requisitos/escolaridade exigidos para o cargo conforme especifi cado deste Edital;
8.6.  Os  candidatos  no  ato  da  contratação  deverão  apresentar  os  seguintes documentos ORIGINAIS para con-
tratação:
• Carteira de Trabalho; 
• 02 fotos 3x4 coloridas, recentes e iguais;
• Certidão de Antecedentes Criminais e Processuais (que pode ser obtida através do site da Justiça Federal:
https://wwws.pc.mg.gov.br/atestado/inicial.do;jsessionid=7A8AD10A8B7F88CA88F5717E54B89A1E?evento=cookie).
8.7. Os candidatos no ato da contratação deverão apresentar CÓPIA simples
dos seguintes documentos de contratação (com frente e verso legíveis):
• RG,  CPF,  PIS  /  PASEP,  Título  de  Eleitor  e  comprovante  de  última votação (Favor colocar essas cópias na 
mesma  folha) – (PIS  – CASO NÃO  POSSUA  O  CARTÃO,  RETIRAR  O  EXTRATO  DE  FGTS  NA CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL);
• Certifi cado de Reservista;
• Certidão de Nascimento / Casamento ou Averbação de Desquite;
• Certidão de Nascimento fi lhos menor de 21 anos;
• 2 cópias da Carteira de Vacinação Pessoal (REGULARIZADA);
• Carteira de Vacinação fi lhos até 5 anos (Apresentar carteira atualizada conforme   calendário   ofi cial   do   Ministério   
da   Saúde.   As   vacinas obrigatórias e seus respectivos atestados são gratuitos na rede pública dos serviços de 
saúde);
• Comprovante de matrícula Escolar fi lhos de até 14 anos;
• Diploma do Curso de Graduação de Enfermagem;
• Comprovante de Pagamento Anuidade Conselho de Classe – COREN.
• 02 cópias - Comprovantes de Residência Nominal e com   CEP (preferencialmente telefone ou energia);
• Se Carteira sem baixa, apresentar uma cópia da rescisão, necessariamente;
• Se amasiado (a), documento que comprove o (a) companheiro (a) como dependente e xérox dos documentos do 
mesmo;
8.8.  Somente  após  a  conferência  de  toda  a  documentação  o  candidato  será submetido ao exame médico, que 
avaliará sua capacidade física e mental no desempenho   das   tarefas   pertinentes   a   opção   a   que   concorrem.   
Para realização  do  exame  médico  admissional  não  é  necessário  estar  em jejum.
8.9. A decisão do Médico do Trabalho da Prefeitura Municipal de Araxá é  de caráter  eliminatório  para  efeito  de  con-
tratação,  são  soberanas  e  delas  não caberá qualquer recurso. 
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1.  Este  Edital  terá  validade  de  2  (dois)  anos,  a  partir  da  homologação  do resultado fi nal, podendo a critério da 
Secretaria Municipal de Saúde / Prefeitura Municipal de Saúde, ser prorrogado uma vez por igual período.
9.2. O período de validade estabelecido para este processo seletivo não gera obrigatoriedade  para  a  Secretaria  de  
Saúde,  de  aproveitar,  neste  período, todos os candidatos classifi cados.
9.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Saúde e
Procuradoria Geral do Município. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Araxá, 14 de Novembro de 2019

DIANE DUTRA CARDOSO BORGES

Secretária Municipal de Saúde

ARACELY DE PAULA
Prefeito Municipal 

ANEXO I
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CARGO: ENFERMEIRO ESF – ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA
PORTUGUÊS: A  avaliação  do  componente  curricular  de  Língua  Portuguesa visa   a   avaliar   a   profi ciência   do   
candidato   nas   habilidades   de   leitura   e compreensão  de  textos;  conhecimento  da  estrutura  e  do  funcionamento  
da Língua Portuguesa e a capacidade em empregá-la adequadamente, segundo a linguagem formal, compreendendo 
tópicos de morfologia, sintaxe, semântica e o   adequado   emprego   de   recursos   linguísticos   e   discursivos   pró-
prios   da linguagem padrão.
MATEMÁTICA:  A  avaliação  do  componente  curricular  de  Matemática  visa  a avaliar  a  profi ciência  do  candidato  
nas  habilidades  de  analisar  e  interpretar criticamente   dados,   resolver   problemas   envolvendo   os   números   e   
suas diferentes funções, relações lógicas, cálculo e média aritmética, porcentagem, grandezas e medidas, análise de 
dados em gráfi cos e tabelas.
CONHECIMENTOS    ESPECÍFICOS: 1. Fundamentos    e    exercício    de enfermagem:  Lei  do  exercício  profi ssional  
de  enfermagem.  Código  de  ética. Estatística  em  enfermagem.  Teorias  em  enfermagem.  2.  Epidemiologia  em 
Geral:   Processo   de   Saúde   -   Doença.   Medidas   profi láticas   de   controle, eliminação  e  erradicação  das  doen-
ças.  Doenças  emergentes.  3.  Políticas  de Saúde  pública:  Evolução  histórica.  Programa  e  prevenção  da  saúde.  
Lei orgânica  de  saúde  (SUS  em  geral).  Programas  de  Saúde  Pública  (M.  S.).  4. Administração  de  serviços  
de  enfermagem:  Normas  e  rotinas,  protocolos. Organização  dos  serviços  de  enfermagem,  Estrutura  e  funcio-
namento  dos serviços  de  enfermagem.  5.  Processo  de  Enfermagem:  Teoria  e  prática. Consulta de enfermagem. 
Emergência e urgência clínico-cirúrgicas. Saúde do adulto,  mulher,   criança,  adolescente,  idoso.   Saúde  mental.  
Assistência  a pacientes   portadores   de   doenças   crônicas   degenerativas.   Esterilização, desinfecção, limpeza e 
descontaminação. Assistência aos pacientes clínicos e cirúrgicos,  curativos  de  grande  porte,  feridas  cirúrgicas  e  
não  cirúrgicas. Assistência a pacientes  com  complicações cirúrgicas.  6.  O Sistema  Único de Saúde  (S.U.S.);  7.  Li-
nhas  Guias  e  Manuais  MS  –  SES  MG;  8.  Cadernos  de Atenção Básica MS; 9. Normas e Rotinas sobre Vacinação. 

CRONOGRAMA PREVISTO

Evento Data ou período do evento
“Publicação do Edital Normativo do Processo Seletivo Público.“ 14/11/2019

Período de inscrições (via Internet). “De 12 horas do dia 25/11/2019 às 23 
horas e 59 minutos do dia 29/11/2019”

Prazo para os candidatos que necessitarem de condições especiais para a realização de provas 
solicitarem condições especiais. 29/11/2019

Divulgação da Relação dos Candidatos com Inscrições deferidas. 03/12/2019
“Divulgação da Relação dos Candidatos com Inscrições Indeferidas.“ 03/12/2019

Realização das Provas Objetivas. 04/01/2020
“Divulgação dos Gabaritos Ofi ciais Preliminares e Prova Objetiva no Site.“ 06/01/2020

“Prazo de recebimento de recursos quanto às provas objetivas e quanto aos gabaritos ofi ciais pre-
liminares.“ Até as 12 horas do dia 07/01/2020

“Divulgação dos Gabaritos Ofi ciais Defi nitivos, após recurso“ 08/01/2020
“Divulgação e publicação do Resultado Ofi cial das Provas Objetivas.“ 08/01/2020

“Divulgação do dia e horário para realização da Segunda Etapa.“ 09/01/2020
“Realização da Segunda Etapa – Avaliação de Competências“ 14/01/2020 10:00

“Divulgação e publicação da Segunda Etapa do Processo Seletivo Público“ 15/01/2020
“Prazo de recebimento de recursos quanto à Segunda Etapa do Processo Seletivo Público” Até as 12 horas do dia 16/01/2020

“Divulgação e publicação do Resultado Final do Processo Seletivo Público“ 17/01/2020


